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Rio-Centro: terror absolvido
É, não teve jeito. 
Aumentamos 10 pratas.

PT VAI PROCESSAR 
FIGUEIREDO

(P8- 3)

A força 
e os desafios 
desta greve

(pg.20)

Golpe de 
92 bilhões:

A nova trama 
dos empresários

(pgs. 4 e 5)

Holanda

SOS Mulheres: Encontro Nacional 
I em Salvador contra a violência

(pgs. 14 e 15)



do Rio- 
Oentro
O Ministro 
do Exército, 
disse estar

satisfeito, mas 
talvez por alguma 

sobra de honestidade 
afirmou não estar 

convencido. 
Outros

como Figueiredo 
calaram e pela 

omissão,
assinaram em baixo. 

Mas ninguém, 
ninguém mesmo, 

parece ter 
acreditado na 

versão do IPM.

A mentira explicada...
Laudo do IMLA versão do IPM
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Região menos atingida Região mais atingida Fraturas expostas

A versão do IPM apresentada 
pelo coronel Job Lorena é 
frontalmente contraditória 
com o laudo cadavérico do sargento 

Guilherme do Rosário, elaborado na 
noite da explosão por médicos legis- 
tas. As ilustrações acima são um guia 
suficiente o bastante para jogar por 
terra qualquer pretensão de serie­
dade do IPM.

O coronel Job afirma, em primeiro 
lugar, que a genitália (órgãos sexuais) 
do sargento não estava dilacerada, o 
mais forte argumento utilizado no 
IPM para negar que a bomba esti­
vesse no colo do militar. O laudo 
cadavérico constata categoricamen­
te: “a genitália externa e masculina e 
está dilacerada.”

Em segundo lugar, o IPM diz que 
somente a coxa direita do sargento 
ficou dilacerada porque a bomba 
explodiu daquele lado, conservando 
a outra quase intacta. Já o Instituto 
Médico Legal afirma que “a perna 
direita está presa apenas por um frag­
mento de pele”, e ainda “que o mem­
bro inferior esquerdo tem ferida que 
com prom ete o terço superior da 
coxa, fazendo parte com a feridá 
abdom inal e tem dilaceração de 
todas as partes moles.”

A versão oficial, após se apoiar no 
fato do polegar direito do sargento ter 
se conservado íntegro, concluiu que 
suas mãos não foram afetadas. O

laudo cadavérico contesta: “ambos 
os membros superiores estão dilace­
rados, especialmente as mãos onde 
há depósito de substância negra”. 
Aliás, o coronel Job não conseguiu 
explicar como a bomba explodindo 
do lado direito do sargento, atingiu 
mais gravemente o seu braço esquer­
do.

Finalmente, o rosto segundo o 
IPM, teria sido afetado apenas por 
estilhaços do para-brisa do Puma. 
Pela leitura do laudo cadavérico, 
pode-se constatar que as faces do 
sargento foram bastante afetadas, a 
esquerda sendo mais atingida inclu­
sive com a expulsão do globo ocular.

e confirmada De acordo com o IPM, a bomba, 
confeccionada numa lata de óleo 

Havoline e acionada por dois relógios, 
teria sido colocada em um espaço de 

cinco centímetros, entre o banco 
dianteiro do Puma e sua porta direita.

Assim, de duas uma: ou a bomba não 
caberia — a porta do Puma inclusive 

não poderia ser fechada —, ou faria um 
tal volume que para entrar no carro o 

sargento teria até que saltá-la.

A destruição do banco do Puma na sua 
lateral direita e a fragmentação da porta, 

seriam, por sua vez, consequências 
inevitáveis se a bomba tivesse explodido 

no local indicado pelo coronel Job.
Nada disso, porém, aconteceii. Também 

o chão do Puma teria se danificado, o 
que não chegou a ocorrer.

O fantasma de 
Lamarca e a 

bomba
Se fosse verídica a versão do IPM, teríamos 

que acreditar que o espírito do capitão Lamarca 
deixou o seu repouso em Pajussara, onde 
m orreu acuado e assassinado pelas Forças 
Armadas, e foi assombrar os agentes do DOI- 
CODI na noite do dia 30 de abril no Rio de 
Janeiro. Pois a Vanguarda Popular Revolu­
cionária — VPR, organização de esquerda a 
quem o coronel Job Lorena atribuiu reticente­
mente a autoria do atentado já há muito deixou 
de existir, dizimada que foi no princípio dos 
anos 70.

A VPR, fruto da união de dissidentes da 
organização Política Operária com militares do 
M ovimento N acionalista Revolucionário, 
marcou a sua trajetória com uma série de ações 
militares espetaculares e pela leganda do 
capitão Lamarca. Após um breve integrando a 
VAR-Palmares, a VPR retomou a sua trajetó­
ria particular, exacerbando a sua feição milita­
rista. Infiltrada pelo famoso cabo Anselmo, que 
depois veio a ser revelado como agente da CIA, 
a VPR sofreu uma série de baixas, sendo prati­
camente extinta com a liquidação física de mais 
de duas dezenas de militantes pelos órgãos de 
repressão.

A sugestão do envolvimento da VPR no epi­
sódio do Rio-Centro foi feita pelo coronel Job a 
partir de pichações em placas localizadas a três 
kms do local onde a bomba explodiu e feitas no 
início do ano. Enfim, uma acusãção tão desas­
trada que lembra a imperícia dos agentes do 
DOI-COD1 que, ao se acidentarem, revelaram 
o rosto e as vísceras do terror.
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PT quer processar Figueiredo
Contrariamente à, atitude dos partidos de oposição burguesa que se 
esquivaram de cobrar mais firmemente de Figueiredo a apuração do 
atentado do Rio-Centro, os deputados do PT na Câmara estão decididos a 
processar o general Figueiredo por crime de responsabilidade. Argumentam  
que é inaceitável a postura de muitos oposicionistas que hoje se omitem, 
pretendendo adiar o combate aos terroristas para as eleições de 82.
M esmo que a proposta do PT tenha escassas possibilidades de ir adiante, 
por ter de conseguir dois terços das assinaturas dos deputados da Câmara, 
ela deve ser saudada com o um grande não à conciliação.

Os deputados do P f  na 
Câmara estão decididos 
a processar o general Fi­
gueiredo por crime de responsa­

bilidade por sua omissão coni­
vente com os resultados escan­
dalosos do IPM do Rio-Centro. 
O argumento é simples: o último 
responsável pelas investigações 
não é o comandante da unidade 
militar da área, não é o ministro 
do Exército mas o comandante 
em chefe das forças armadas, que 
é o presidente da República.

A proposta tem um amparo le­
gal. A Constituição estabelece 
que os crimes de responsabilida­
de do presidenteda República po­
dem ser por ação ou por omissão. 
Existe além disso, uma lei especial 
— a de número 1.059 de 1950 — 
que estabelece um rito e um pro­
cessamento para esses crimes. 
Para se acionar o presidente da 
República por crime de responsa­
bilidade é necessário conseguir a 
assinatura de dois terços dos par­
lamentares da Câmara, cabendo 
ao Senado Federal ojulgamento.

vígsãN©
Ministro manda 
deputado a PQP

Parece incrível, mas tudo indica ser verdade. A atitude do 
ministro Walter Pires, ao receber o manifesto de apoio de 
parlamentares ao tenente-coronel Nivaldo, punido por 

denunciar o IPM  do Rio-Centrò, foi um insólito e
sonoro palavrão. W itter Pires: um sonoro palavrio

x- x> Nós, os deputados sig- 
natários do documento 
de apoio ao tenente-co­

ronel Nivaldo, queríamos enviar 
a ele os resultados do nosso tra­
balho de solidariedade, mas não 
tínhamos o seu endereço. Então, 
encaminhamos ao Ministro do 
Exército a documentação dentro 
de um envelope próprio e um 
outro oficio anexo, para que o 
ministério providenciasse'' o en- 
viò desse pacote ao tenente-co­
ronel.

Bom, algum tempo depois, re­
cebo um telefonema da dona 
Maria Dulce Braga, que é das 
relações de amizade do ministro 
do Exército e funcionária da Câ­
ntara, pedindo o meu endereço 
particular. O chefe de nteu gabi­

Os deputados também estão 
propondo que a organização de 
uma mobilização nacional con­
tra o terror seja incluído como 
tema da pauta da pré-convenção 
nacional do PT a ser realizada em 
agosto ou que este seja o primeiro 
tema da reunião do diretório 
nacional eleito.

Obstáculos políticos
O obstáculo maior para a pro­

posta dos deputados do PT pare­
ce ser não de natureza jurídica, 
mas política já que os outros par­
tidos de oposição vêm mantendo 
uma atitude esquiva na cobrança 
da omissão de Figueiredo. O de­
putado Ulisses Guimarães, por 
exemplo, preferiu afirmar que 
com o resultado do IPM a “auto­
ridade do presidente foi mutila­
da" do que denunciarsua omissão.

Contra os que reagiram à pro­
posta, classificando-a de temerá­
ria, o deputado Airton Soares, 
líder do PT na Câmara dá uma 
resposta incisiva: "eu não posso 
admitir posições como essas que

nete deu o meu endereço e infor­
mou que eu estava no gabinete.

Cinco minutos depois, toca o 
telefone do gabinete. O coronel 
Antauri procurando o deputado 
Airton Soares. Eu atendi. O co­
ronel Antauri me diz: "deputado 
Airton Soares, um minuto que o 
ministro quer falar conto se­
nhor”. Digo: o ministro de onde? 
“O ministro do Exército”. Aí vem 
na linha uni cidadão que ntediz: 
“É o deputado Airton Soares?” 
Digo: é. "O senhore me enviou 
uni oficio hoje?” Digo: enviei, 
sim senhor. Ele diz: “Vai prá pu­
ta que o pariu”. E desligou o tele­
fone.

Passados alguns minutos, uni 
tanto-quanto atônito, eu ntandei 
ligar para o gabinete do Minis-
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estão sendo defendidas por al­
guns setores de oposição que afir­
mam que a nossa única preocu­
pação deve ser com as eleições de 
82. Ora, é muito claro que essas 
bontbas são colocadas no canti­
nho de uni processo de liberali­
zação que o reginte faz para man­
ter as rédeas do poder, para con­
trolar o crescimento da oposição 
que lhe faz a sociedade civil. Se o 
terror age para evitar as eleições 
de 82? nós tentos unia luta agora 
e não em 82. E se não lutarmos

tro para ver se exisitia o tal co­
ronel Antauri. Inforntou-sequeo 
coronel Antauri existia, trabalha­
va lá ntas não podia atender ao 
telefone porque estava despa­
chando cont o ministro. Eu não 
tenho dúvida nenhuma, pela ma­
neira conto foi feito, pela voz que 
eu ouvi, de que tratou-se de um 
ato do ministro, uni ato raivoso.

Estou agora providenciando 
unia representação ao procura­
dor geral da República e outrt 
representação ao presidente da 
Cântara porque, evidentemente 
me sinto injuriado pelas palavra: 
dc baixo calão que fo- — 
ram proferidas pelo mi- 
nistro.

(Airton Soares)

agora, vantos ter que situação? 
Nós vantos chegar em 82 cont as 
arntas que o reginte vai nos dar 
para enfrentá-lo nas eleições?”.

A verdade é que a oposição li­
beral vent se colocando até mes­
mo à direita de setores militares 
dissidentes dentro do Exército 
que conto o Coronel Nivaldo, o 
coronel Boa Ventura, o general 
Andrade Serpa, o coronel Caval­
canti vierant à público, desafian­
do a disciplina militar, para con­
testar o IPM, Fontes bent infor­

Jornalistas 
condenados e presos

Por tornarem públicos documentos secretos do 
Exército, jornalistas do Coojomal, editado no Rio 

Grande do Sul, vão para a cadeia.

E ssa tal de abertura do 
regime é uma graci­
nha: você pode falar 

de tudo, desde que não toque 
nas sagradas instituições do 
regime militar.

Os jornalistas Osmar Trin­
dade e Carlos Rafael Guima­
rães Filho, mantendo a coe­
rência de um jornalismo de 
combate e denúncia da re­
pressão no país, transgredi­
ram essas normas da ditadu­
ra. Os dois companheiros, que 
pertencem ao Coojornal, ór­
gão da imprensa alterntatíva 
gaúcha, tornaram públicos re­
latórios das Forças Armadas 
que mostram as táticas utili­
zadas para cercar os guerri­
lheiros no Vale da Ribeira e 
para caçar o Capitão Lamar- 
ca, em Pajussara; episódio 
em que Lamárca é assassina­
do.

E como não podia deixar 
de ocorrer, o resultado para 
os que metem o dedo nesta fe­

madas ent Brasília dão conta que 
o coronel Tarcísio, ora sob o co­
ntando do 111 Exército, está pres­
tes a pedir sua passagem para a 
reservar ent protesto ao escânda­
lo do Rio-Centro. É a iniciativa 
dos deputados do PT, ao colocar 
no centro a responsabilidade de 
Figueiredo frente ao terror, ntes- 
nto com escassas possibilidades 
de garantir seu encaminhamen­
to, nterece ser saudada conto um 
grande não à conciliação que- 
grassa nos nteios oposicionistas.

rida é sempre o mesmo: ca­
deia.

Os dois companheiros fo­
ram julgados, na última sex­
ta-feira, pelo Tribunal Militar 
e condenados. E, mais uma 
vez, a mafaldada abertura foi 
implacável: não os deixa re­
correr em liberdade, já que fo­
ram processados anteriormen­
te pela Lei de Imprensa.

E enquanto Osmar e Carlos 
Rafael aguardam, no presí­
dio Madre Pelletier, o resul­
tado do pedido de habeas-cor- 
pus, encaminhado ao STM, 
continuam impunes aqueles 
que no passado torturaram, 
sequestraram e mataram cen­
tenas de militantes da oposi­
ção de esquerda.

E enquanto permanece es­
se espetáculo circense, nós do 
Em Tempo queremos nos so­
lidarizar com os companhei­
ros Osmar Trindade e Carlos 
R afael, reafirm ando mais 
uma vez o nosso compromis­
so com a defesa da verdade e í 
da liberdade de imprensa, |
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lei salarial 
Reforma na je

O  novo golpe
Os patrões estão em campanha para por abaixo o reajuste de 10% além do INPC para os trabalhadores
que recebem de 1 a 3 salários que a atual lei prevê. Com isso,pretendem arrancar 91 bilhões de cruzeiros 

dos salários já arrochados da classe trabalhadora.
Por Juarez Guimarães

U m novo golpe empresarial está 
tomando corpo. Os empresários 
querem colocar por terra o item 
mais favorável aos trabalhadores na atual 

legislação salarial, aquele que prevê um 
aumento de 10% além do INPC para os 
assalariados de até três salários-mínimos.

Foi esta a principal reivindicação 
levada a Figueiredo recentemente por 
Luís Eulálio Vidigal, presidente da Fede­
ração das Indústrias de São Paulo. Além 
de encontrar um ardoroso defensor em 
Delfim Neto, a idéia de uma alteração na 
legislação salarial tem cativado mais e 
mais grupos empresariais, assumindo o 
tom de uma verdadeira campanha de 
pressão política.

Se aprovada, a mudança consolidaria a 
opção tomada pelo governo no l.° de 
maio de não reajustar o salário-mínimo 
em 10% além do INPC. Ao tomar esta 
decisão, o governo rompeu com uma sis­
temática de reajuste implementada desde 
1979, quando foi implantada a atual legis­
lação salarial.

Seria além disso, o mais rude golpe que 
ela já sofreu. Já em outubro do ano pas­
sado. a lei foi modificada, em prejuízo dos 
assalariados que recebem mais de 15 salá­
rios-mínimos mensais.

Chantagem
O argumento utilizado por Vidigal 

para justificar a proposta da FIESP 
revive o velho tema da chantagem econô­
mica que a Volkswagen tentou impor aos 
trabalhadores, isto é, que a garantia do 
emprego só pode se dar com a penaliza- 
ção dos salários. De acordo com o presi­
dente da FIESP, os reajustes superiores 
ao INPC para aqueles que recebem de 1 a 
3 salários-mínimos geram uma pressão 
insustentável sobre o lucro empresarial, 
situação já agravada com as altas taxas de 
juros e com o decréscimo nos gastos do 
governo. Assim, a alteração na lei seria, 
ao final, favorável aos trabalhadores na 
medida em que estimularia a atividade 
empresarial, gerando maior número de 
empregos.

Exatamente o contrário demonstra um 
documento do Ministério do Trabalho 
elaborado a partir de dados dos relatórios 
mensais da própria FIESP. De acordo 
com este documento, os custos com salá­
rios das empresas decresceram de 1979

A  F IESP com Figueiredo: em campanha pelo arrocho

para 1980. Enquanto em janeiro de 1979 a 
remuneração do trabalho correspondia a 
14% da soma arrecadada pelas vendas, 
em outubro de 1980 esse percentual caía 
para 7%. O que significa simplesmente 
que os reajustes salariais estão sendo mais 
que repassados para o preço final dos 
produtos. Ainda segundo o documento, o 
salário real médio vem decrescendo desde 
fevereiro de 1980.

À mesma conclusão chegou o profes­
sor João Saboia trabalhando com infor­
mações do IBGE. Ele demonstrou que o 
valor da produção por trabalhador cres­
ceu sempre mais que o salário médio no 
período. O que comprova mais uma vez 
que se os lucros das empresas estão sendo 
pressionados, isto ocorre em razão essen­
cialmente dos custos financeiros crescen­
tes e não dos salários, em queda.

Além disso, uma diminuição dos salá­
rios provavelmente geraria consequên­
cias opostas àquelas acenadas por Vidi­
gal. A partir dela, seria previsível uma 
compressão ainda maior da demanda, 
levando à diminuição da produção e do 
emprego.

As leis também morrem
“Não existe nenhuma lei permanente, 

pois elas nascem, envelhecem e morrem.” 
A frase de Murilo Macedo, identificado 
como um dos principais opositores a

mudanças na lei salarial, é um indício 
revelador do que está por vir. Só que, no 
caso, a lei é de menos de dois anos atrás, 
mal saida do berço. O que aconteceu neste 
período que a tornou caduca, defasada 
em relação aos interesses dos patrões e do 
governo?

A lei salarial em vigor é um elemento 
tão típico do processo de “abertura” 
como o é a lei que pôs fim ao bi-partida- 
rismo. Editada após um dos mais vigoro­
sos ascensos do movimento operário, 
ocorrido em 1979, quando mais de quatro 
milhões de trabalhadores foram à greve 
por conquistas salariais, ela se tornou, ao 
lado da repressão, um elemento funda­
mental da política de contenção do movi­
mento sindical. Ao estabelecer o reajuste 
semestral, ao prever um índice automá­
tico de reajuste decretado de cima, ela 
procurou esvaziar o centro até então das 
campanhas salariais. Se, por um lado, 
estabelecia um reajuste de 10% além do 
INPC aos assalariados que recebiam 
menos de 3 salários-mínimos, ela institu­
cionalizou o arrocho aos setores médios, 
ao prever reajustes menores que o do 
INPC àqueles que recebiam mais de 10 
salários. E sempre havia a alternativa 
para os em presários de repassar aos 
preços dos produtos os reajustes sala­
riais, além da providência de lançar mão 
à rotatividade.

Hoje, quando o ritmo de expansão da 
produção cai e promete no mínimo se 
estagnar por um largo período, quando se 
observa uma significativa queda do con­
sumo global, a situação se altera. O 
crescimento do desemprego funciona 
corno um forte fator de pressão no sen­
tido de desmobilizar as campanhas por 
melhorias salariais. O que tem colocado 
para alguns setores empresariais a defesa 
oportunística da volta à “livre negocia­
ção”, respeitando a lógica do mercado, 
onde a força de trabalho se apresentaria 
como mercadoria abundante e depre­
ciada.

Além disso, a velha prática de repassar 
os custos para os preços de forma acele­
rada se apresenta perigosa em um mo­
mento de queda da renda e do consumo, 
quando os consum idores apertam  os 
cintos.

A proposta da FIESP é, pois, contem­
porânea, se adapta aos interesses mais 
imediatos do patronato. E inteligente: 
ataca o ponto mais incômodo - o dos rea­
justes superiores ao do INPC - ao mesmo 
tempo que propõe manter os reajustes 
abaixo do INPC para largar faixas de 
assalariados. E, além disso, não rompe 
com o controle que a política de reajustes 
semestrais decretados de cima trouxe.

Não deixa de ser, entre tan to , um 
momento importante de atrito dos em­
presários com a política de “abertura”, 
aliás o que vem ocorrendo com várias me­
didas de política econômica tomadas por 
Delfim. A solução de procurar trazer o 
movimento sindical, controlado por buro­
cratas, para um “pacto social” fica cada vez 
mais difícil com uma política de aprofun­
damento do arrocho sobre a classe traba­
lhadora.

A médio prazo, uma liberalização, 
mesmo restrita e sob controle, como é a 
que estamos vivendo, tende a entrar em 
contradição com uma estratégia econô­
mica profundamente hostil aos interesses 
da maioria da população. E, neste mo­
mento, a elite da classe empresarial, a 
FIESP, apontada por alguns como 
bastião da “transição democrática”, dá 
uma boa amostra de sua convicção refor- 
m adora. Pois a política do arrocho 
sempre formou um belo par com a polí­
tica do porrete.

A proposta 
dos patrões 
é criminosa
E na magra e cada vez 
mais mirrada dieta do 
trabalhador brasileiro 
que a proposta da 
I IESP sem mexer 
provocando aumento 
da mortalidade infantil 
e da sub-mitricao.

A alteração na lei sala­
rial proposta pelos 
em p resá rio s  vem 

agravar as condições de sub­
sistência exatamente para os 
trabalhadores que mais so­
frem as consequências do de­
semprego (pela sua baixa qua­
lificação) e da inflação (a re­
dução do consumo se faz em 
geral não pela diminuição de 
compra de produtos supér­
fluos mas de gêneros essen­
ciais).

Duas razões concorrem 
para que os trabalhadores de 
baixa renda sejam os mais 
atingidos. Em primeiro lugar 
porque historicamente os gê­
neros que mais encareceram 
são os do item alimentação. 
Em segundo, porque é para 
estes assalariados que os gas­

tos com alimentação ocupam 
a maior percentagem no or­
çamento familiar, na estrutu­
ra de gastos.

O livro recém-editado 
“Fome, política e Agricultura 
no Brasil”, de Antonio Este- 
van Sobrinho fornece ele­
mentos para avaliarmos os 
efeitos da proposta da FIESP 
para milhões de trabalhado­
res brasileiros. De acordo 
com organismos internacio­
nais, as necessidades mínimas 
para um adulto por dia são de 
2.800 calorias e 65 gramas de 
proteínas. Desde 1939 até 
1976 Se observa que a parcela 
da renda do assalariado com­
prometida na aquisição dos 
alimentos necessários para 
cobrir estas necessidades do

organismo vem se elevando. 
Se em 1939 gastava-se 20% do 
salário-mínimo para adquirir 
a quota de calorias necessá­
rias, em 1979 esta proporção 
evoluia para 31%; pqr outro 
lado, se em 1939 gastava-se 
12% do mínimo para com­
prar a ração de proteínas, em 
1976 era necessário dispender 
21%.

É razoável supor, portanto, 
que o padrão alimentar do 
brasileiro vem se deterioran­
do continuamente. Por tudo 
isso, não causa espanto o qua­
dro crônico de fome e sub-nu- 
trição que prevalece de ponta 
a ponta do país. No município 
de São Paulo, o polo mais di­
nâmico da economia brasilei­
ra, uma investigação para os 
anos de 68 a 70 identificou a

deficiência calórica-protéica 
como causa básica ou associa­
da em 58% das mortes ocorri­
das em crianças de até cinco 
anos. No nordeste, o quadro é 
lastimável: a média do valor 
calórico total dos alimentos 
consumidos pela população 
de baixa-renda, da zona ur­
bana e rural, esteve em torno a 
1700 calorias por dia. Fadiga 
permanente, perda de peso, 
extrema vulnerabilidade a 
doenças e infecções são as 
consequências mais imediatas 
dessa situação.

Há, portanto, algum exage­
ro em taxar de criminosa a 
proposta da FIESP de redu­
zir em 10% do INPC o reajus­
te salarial dos que ganham de 
1 a 3 salários-mínimos?
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ECONOMIA

dos empresários
92 bilhões 

de
cruzeiros

Esta é a soma aproximada do 
que os empresários pretendem 

arrancar dos trabalhadores a cada 
ano com a proposta de alteração 

na lei salarial.

C erca de 92% dos assalariados 
brasileiros recebem até 3 salá- 
rios-mínimos. Portanto, se apro­
vada, a proposta da FIESP terá um refle­

xo direto sobre a grande massa dos traba­
lhadores brasileiros.

Papel e lápis na mão, vamos calcular o 
quanto aos patrões pretendem ganhar com 
esse novo golpe, a partir do 1NPC de 
julho deste ano, estimado em 42,7%.

Caso seja aprovado, cerca de 8 milhões 
e 600 mil trabalhadores que estão na faixa 
de 1 a 2 salários-mínimos perderão em 
média 533 cruzeiros por mês. Apenas 
para esta faixa salarial, os patrões aboca­
nharão 4 bilhões e 608 milhões de cruzei­
ros por mês.

Já os 3 milhões e 400 mil de assalaria­
dos situados na faixa de 2 a 3 salários-mí­
nimos perderão 889 cruzeiros por mês. 
No total, nada menos que 3 bilhões de 
cruzeiros a cada mês irão para o bolso do 
empresariado.

Na soma geral são 7 bilhões e 600 mi­
lhões de cruzeiros que os patrões deixa­
rão de remunerar aos trabalhadores a 
cada mês. O que daria 92 bilhões de cru­
zeiros em um ano, sem contar os efeitos 
acumulados das perdas dos assalariados. 
E sem computar ainda o desgaste no 
poder aquisitivo dos salários que ocorre 
no período entre dois reajustes semestrais 
que corre por conta do processo inflacio­
nário em curso...

Pára onde irá todo este dinheiro econo­
mizado pelos empresários? Não há abso­
lutamente nada que garanta o retorno de 
todo esse dinheiro para o investimento 
em atividades produtivas, que gerem 
maior emprego. Em um momento em 
que a perspectiva de crise ronda o conjun­
to da economia e a indústria em particu­
lar, em que as taxas dejuros são elevadas, 
nada é mais sedutor do que o convite à 
especulação.

A queda 
do

mínimo
Lm novo estudo da Fundação 

Getúlio Vargas demonstra que o 
salário-mínimo vem perdendo o 
seu poder de compra no período 

recente.

R ecentemente, a revista Conjun­
tura Econômica da Fundação 
Getúlio Vargas trouxe um inte­
ressante estudo do economista José Cláu­

dio Ferreira da Silva sobre a evolução do 
poder de compra do salário-mínimo.

Sempre utilizando o ano de 1975 como 
base, o economista relacionou em pri­
meiro lugar os valores do salário-mínimo 
com aqueles do índice geral de preços (o 
1GP mede as variações de preços de pro­
dutos que vão desde o arroz e o feijão até 
máquinas e equipamentos e tem abran­
gência nacional). Assim chegou à con­
clusão que o salário-mínimo real cresceu 
de 1975 a 1978, diminuiu a partir de 1979, 
sofrendo uma queda brusca nos anos 
seguintes.

Trabalhando agora com o índice de 
preços ao consumidor para o Rio de 
Janeiro (menor no período que em São 
Paulo, Belo Horizonte e outras capitais), 
o economista concluiu: o salário-mínimo 
real cresceu de 1975 a 1978, sofreu uma 
queda em 1979 euma recuperação no ano 
seguinte, para- voltar a cair em 1981.

Nos dois casos, constata-se a tendência 
à diminuição do poder de compra do 
salário-mínimo no período recente. Isto 
apesar de ter sido reajustado em 1979 e 
1980 em 110% do IN PC.

A diminuição do poder aquisitivo do 
salário-mínimo afeta não apenas os que 
recebem nesta faixa. Cíim a diminuição 
do valor real do salário-mínimo são afe­
tados, de tabela, todos os reajustes de 
salário na economia que, em geral, têm o 
mínimo como padrão, comb referência. 
O que configura mais um elemento de 
pressão no sentido de empurrar a remu­
neração real dos trabalhadores brasilei­
ros para baixo.

O estômago em baixa
O preço dos alimentos cresce mais do que o mínimo

Cereais, massas e farinha Leite e derivados Carne e derivados Hortaliças Frutas

dez 70 .. mai 80 dez 70 mai 1

4528
4334

dez 70 mai 80 dez 70. mai 80 dez 70 . mai 80
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Dias 8 e 9 de agosto: Pré-convenção nacional

Vem aí o II Congresso do PT
Cerca de 300 delegados de todo o 

país estarão finalmente nos dias 8 
e 9 de agosto fechando, a nível 
nacional, o processo de definições políti­

cas do PT neste período de convenções.
A direção nacional do partido acaba de 

regulamentar, em sua última reunião do 
dia 26 de junho, a realização da pré- 
convenção nacional. De forma semelhan­
te às pré-co ".enções municipais e regio­
nais, assim também a nível nacional, o PT 
se abre pá . as bases nas definições que irá 
adota' e nas direções que irá eleger.

No caso nacional, a lei impõe restrições 
à democracia das convenções de modo 
.muito mais absurdo do que a nível muni­
cipal e estadual. Segundo a legislação 
vigente participam desta convenção na­
cional pelo menos dois delegados por 
estado: no caso do partido num determi­
nado estado contar com bancada parla­
m entar federal, seus delegados são o 
dobro de sua bancada. O critério é, por­
tanto, claramente parlamentarista nada 
tendo a ver com a natureza de partido que 
o PT se propõe construir. De outro lado, 
como em todos os cargos partidários defi­
nidos pela lei, o mandato destes delega­
dos também é intocável por dois anos, o 
que introduz uma brutal paralisia na vida 
interna de qualquer partido, permitindo 
assim o “tranqüilo” controle das máqui­
nas partidárias situacionistas sobre os 
filiados. E por fim, também de maneira se­
melhante à convenção estadual, a lei passa 
por cim a da rep resen ta tiv idade  dos 
estados dando a todos eles o mesmo nú­
mero de delegados independentemente de 
seu peso político dentro da estrutura 
partidária.

Por tudo isso é que o PT instituiu a 
figura das pré-convenções, fiel ao seu prin­
cípio de um partido construído e governa­
do de baixo para cima pelos próprios tra­
balhadores.

Depois de seu Encontro Nacional de junho do ano passado o PT 
agora, através de sua convenção e pré-convenção nacionais, na 

prática e democraticamente, vai realizar de fato o seu II Congresso 
Nacional.

O Encontro Nacional do ano passado, o I  Congresso Nacional do partido, com cerca de 300 delegados.

de 500 conta mais um delegado.

4 - Critérios
4.1. — O documento comprovatório 

para o número de filiados em cada estado 
é a segunda via rubricada pelo cartório na 
entrega das fichas até o dia 9 de junho.

4.2. — Não será admitido na pré-con­
venção voto por procuração.

4.3 — Os delegados deverão ser eleitos 
nas pré-convenções estaduais. Onde elas 
já se realizaram ou onde não se realiza­
ram. a Comissão Nacional deixa a critério 
da Comissão Diretora Regional Provisó­
ria a decisão sobre a form a de se eleger os 
delegados.

4.4. — Será cobrada uma taxa de CrS 
500,00 por pessoa para as despesas da pré- 
convenção.

5 - Recom endações
5.1 — A Comissão Nacional recomen­

da aos companheiros dos estados que 
comecem a discutir os nomes para com­
por o Diretório Nacional.

5.2 — Nosso Partido é um partido de 
massas. Nesse sentido, recomendamos às 
Regionais que continuem filiando eleito­
res no partido e continuem também reali­
zando as convenções municipais extraor­
dinárias. A resposta do P T  a qualquer 
casuísmo deve ser a sua construção como 
autêntico partido dos trabalhadores.

5.3 — Um problema que certamente 
aparecerá na ocasião da pré-convenção é 
o problema das finanças. A Comissão 
Nacional não pode assumir os gastos com 
passagens e hospedagem dos delegados à 
pré-convenção. Nesse sentido apelamos 
aos estados mais próximos que desenvol­
vam algum programa de finanças para 
ajudar no pagamento das despesas dos 
companheiros dos estados mais distantes.

Na certeza de que os companheiros 
continuam trabalhando para a constru­
ção do Partido dos Trabalhadores,

A regulamentação agora adotada pela 
direção nacional para a pré-convenção 
permitirá reunir, para o fechamento das 
definições políticas do PT e escolha de sua 
direção nacional, um coletivo de cerca de 
300 petistas de norte a sul do país, 
escolhidos dem ocraticam ente pelas bases a 
partir de suas pré-convenções estaduais. 
Com base no 3.° critério, (ver abaixo) os 
mais de 200 mil filiados darão origem a 
cerca de 200 delegados. E com base nos 
critérios 1 ? e 2? cerca de outros 70 repre­
sentantes se somarão também à plenária 
que estará reunida nos dias 8 e 9 próxi­
mos.

Aqui, na íntegra a resolução regula­
mentando a pré-convenção nacional:

Considerando que a Convenção Nacio­
nal convocada para o dia 6 de setembro 
deverá ater-se às formalidades legais para 
o registro definitivo do Partido; que é 
necessário discutirmos e aprovarmos um 
regimento interno para o funcionamento 
do PT; que é necessário discutirmos em 
conjunto ' o momento político nacional; 
que é necessário formarmos democratica­
mente a chapa para o diretório nacional 
(chapa cujo registro deve ser feito até o dia 
16 de agosto); a Comissão Diretora Na­
cional Provisória, reunida em São Paulo

no dia 26 de junho, p.p. decidiu convocar 
uma pré-convenção nacional com a 
seguinte pauta de trabalho: 1 -Discussão e 
aprovação do Regim ento Interno do 
Partido; 2 - Momento Político Nacional; 3 
- Formação da chapa para o Diretório 
Nacional

1 - Local e data

A Pré-Convenção se realizará na Ca­
pital de São Paulo, nos dias 8 e9 de agosto 
em local a ser oportunamente divulgado. 
O encontro começará às 14:00 hs do dia 8.

2 - M embros Natos

— Os membros da CDNP, inclusive os 
suplentes

— Os parlamentares federais filiados ao 
Partido

, — Os delegados à Convenção Nacional 
indicados na chapa do Diretório Regional 
nos estados onde houver chapa única.

— Um delegado do Distrito Federal 
Obs.: —■ Serão membros natos os depu­

tados estaduais filiados ao Partido, se 
assim o entenderèm as pré-convenções 
regionais dos seus estados.

3 - Outros delegados
— Participação da pré-convenção 1 

(um) delegado para cada mil filiados, no 
mínimo de um por estado. A fração acima

Jornal do PT: aprovado!
"W“ -n  inalmente a direção nacio-
|H  na! do partido também em

-®- sua última reunião do dia 
26 passado discutiu e aprovou a 
criação imediata de um jornal na­
cional do PT. Segundo Lula, “a 
idéia é sair já com o número zero de 
jornal, se possível para a data de 16 
de agosto, quando se realizarão as 
convenções estaduais legais. No 
máximo, admite ele, para a conven­
ção nacional em setembro devere­
mos estar já com o  jornal funcio­
nando regularmente”.

É verdade que o projeto de jornal, 
concretamente, ainda vai começar a 
ser discutido na Secretaria de im­
prensa e apreciado pela direção 
nacional que é quem funcionará 
como conselho editorial do órgão 
partidáriG. “ Mas de toda forma.

PT Saudações,
JACÓ BITTAR  

Secretário-Geral do PT

argúmenta Perseu Abramo, Secre­
tário de Im prensa do partido, o 
fundamental é que a decisão já está 
tomada; agora é implementá-la a 
partir das diretrizes da direção na­
cional”.

Ou seja, o im portante é que a 
disposição para este projeto revela 
da na decisão da direção garante já a 
abertura de um processo de discus ­
são e testes iniciais para a constru­
ção da imprensa nacional do PT. 
Agora é reunir as forças humanas e 
materiais que o partido conta nesta 
área e bola prá frente na meta de sair 
já com o jornal nas datas apontadas 
por Lula. Ao conjunto dejorhz r 
tas e jornais que apoiam o PT abe 
também, agora, responderem pósi- 
tivamente, a este desafio da direção 
para a real construção de nosso 
partido.
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São Paulo / Pré-convenção regional
É hora de arrumar a casa

N a base de um delegado 
para cada 63 filiados, o 
PT paulista fará agora 
neste fim de semana de 11 /12 de 

julho, no Palácio de Convenções 
do Anhembi, na capital, a sua 
pré-convenção regional. Cerca 
de 1.000 delegados, representan­
do seus mais de 60 mil filiados 
estarão reunidos por dois dias 
para debater os temas em pauta 
e eleger a direção estadual do 
partido.

A grande participação das 
bases no encontro-possivelmen- 
te a maior reunião interna até 
hoje realizada pelo partido — 
abre a possibilidade para que ,a 
dem ocracia in terna levada a 
fundo produza um salto de qua­
lidade na situação do partido em 
São Paulo, superando definiti­
vamente os problemas surgidos 
do encontro regional do ano 
passado: foi quando um evento 
inteiram ente despolitizado e 
conchavista elegeu uma direção, 
discriminando vários setores do 
partido, sem nenhum compro­
misso político expresso em posi­
ções votadas pelo plenário, e que 
resultou numa Comissão Dire­
tora Provisória que, por um 
bom tempo, teve na sua Secreta­
ria Geral Osmar Mendonça, o

Possivelmente com qua«e mil delegados, o PT paulista 
irá realizar neste fim-de-semana a sua pré-convenção 

Por F liv io  Andrade

trabalhadores
O sm arzinho — um dos que 
pulou fora do PT recentemente.

Agora, é hora de por o partido 
nos trilhos, e a dimensão do en­
contro dá bases reais para que 
isto seja feito.

Da pauta da pré-convenção 
constam quatro temas: Regi­
mento Interno, Eleições 82, Sin­
dical e Movimentos Populares. 
Os dois primeiros para delibe­
ração e os outros dois para indi­
cação. Em cima deste temário a 
direção estadual distribuiu dois 
textos para a discussão: um 
sobre eleições e o projeto de

Regimento Interno elaborado 
pela Comissão de Advogados 
eleita no Encontro Nacional do 
ano passado, m odificado em 
algumas passagens pelo assessor 
da liderança do partido na As­
sembléia, José Dirceu.

Mais recentemente, a uma 
semana da pré-convenção, a 
direção estadual distribuiu tam­
bém um terceiro texto que pro­
vocou grande reboliço dentro do 
partido angariando aliados e 
adversários: uma proposta com­
pleta de chapa de 60 nomes para

o Diretório Estadual (ver abai­
xo).

Entretanto, se as condições 
básicas estão dadas para se supe­
rar os problemas do ano passa­
do, faltam ainda algumas ques­
tões centrais a serem postas em 
evidência. Por exemplo, da pau­
ta da pré-convenção não consta 
um a avaliação do m om ento 
político ido país e um balanço 
do partido junto com as tarefas a 
serem empreendidas no próxi­
mo período. E não deixa de ser 
estranho que uma pré-conven­
ção desta, preparatória da con­
venção nacional que o PT irá 
realizar breve, não debata uma 
linha de ação imediata para o 
partido, atendo-se direta e tão 
somente ao tema político das 
eleições. Pode ser que a direção 
entenda que as eleições são a 
questão central hoje para o par­
tido. Mas pode ser que a maio­
ria do plenário entenda que não 
— como aliás é o entendimento 
também da direção nacional ao 
colocar na pauta da pré-conven­
ção nacionaf exatamente o tema 
do momento político atual e as 
tarefas do partido.

Por outro lado, num estado 
como São Paulo, com os proble­
mas surgidos no ano passado,

não se pode agora passar por 
cima do fato do ex-Secretário 
Geral do partido ter se transfor­
mado num trânsfuga da propos­
ta petista e do movimento sindi­
cal combativo do país, deixando 
de lado o balanço geral da situa­
ção hoje do PT.

Por fim, quando fechávamos 
esta edição, ainda não era confir­
mada a presença de todos os 
quase mil delegados possíveis ao 
encontro. É que em vários dire­
tórios municipais não se alcan­
çou o quorum mínimo exigido 
de 10% para a retirada dos dele­
gados. Estranhamente — algo 
ainda não explicado e cercado 
de várias versões — o próprio 
Diretório Municipal de São Ber­
nardo ficou nesta situação, o que 
rebaixará sua representação na 
pré-convenção para apenas um 
delegado, o legal, eleito junto 
com a chapa no último dia 21.

Mas de toda forma a expecta­
tiva e a agitação interna no PT 
paulista é grande agora na véspe­
ra de sua pré-convenção que, de 
qualquer maneira — principal­
mente pela sua repercussão nos 
resultados da pré-convénção 
nacional — será um evento 
extremamente significativo den­
tro da história do partido.

Montoro/82
O PT não coliga, muito menos 

com a conciliação
M ais do que uma de­

corrência natural de 
sua proposta política 
de partido dos explorados, a 

posição de lançar candidatos 
próprios em todos os níveis 
para as eleições de 82 é hoje no 
PT uma posição assumida e 
propagandeada pela própria 
direção nacional. Não somen­
te por razões de independên­
cia política de classe em geral-  
o que não é uma questão me­
nor para um partido dos tra­
balhadores. Mas mesmo por 
razões de afirmação política 
neste momento de construção 
do PT, em meio a tantas 
hostilidades, ataques e trai­
ções, esta é uma posição ex- 
tremamente justa e que, sem 
vacilações,,foi assumida pela 
direção nacional do partido.

Neste contexto é no míni­
mo preocupante a forma co­
mo este debate sobre as elei­
ções de 82 está se desenvol­
vendo em São Paulo. Em pri­
meiro lugar, a pré-convenção 
estadual ter como ponto po­
lítico único em sua pauta as 
eleições, em detrimento de 
uma discussão sobre as tare­
fas imediatas do Partido, já é 
algo sintomático de um enfo­
que, ou “sensibilidade*, se se

quer, diferente da direção na­
cional. Mais do que isto, se 
por um lado o documento so­
bre eleições distribuído pela 
direção estadual fala de por 
enquanto lançarmos candida­
tos próprios em todos os ní­
veis, por outro fala também 
de discutirmos já os critérios 
para coligar. Para bom enten- 
dedor, meia confusão já é 
preocupante.

Nesta mesma linha de preo­
cupações a coisa ficou mais 
séria quando agora, na tirada 
de delegados para a pré-con­
venção estadual, alguns petis- 
tas ligados ao grupo do depu­
tado estadual Sérgio Santos 
— cotado para Secretário Ge­
ral do partido no estado — 
saíram defendendo a posição 
de que o PT deveria já dar o 
seu apoio à candidatura de 
Franco Montoro, do PMDB, 
para o governo do estado.

Tudo isso é mais grave 
ainda quando o PT em São 
Paulo teve até bem pouco 
tempo em sua Secretaria Ge­
ral Osmar Mendonça, o Os­
marzinho, que junto com ou­
tros tantos a nível nacional, 
deixou recenteménte o PT de­
pois de infrutíferas tentativas 
de torpedcamento da nature­

za de classe do partido.
É claro que o partido pode 

ter em seu interior pessoas 
confusas ou vacilantes, ou 
até mesmo discordantes de 
sua posição oficiai. Mas desde 
que aceitem a posição da 
maioria. Assim, por isso mes­
mo, o que estas preocupações 
exigem agora é uma manifesta­
ção clara e contundente da­
quela maioria que entende 
que a afirmação política do 
PT está acima de qualquer 
questão eleitoral. Está acima 
de cálculos políticos duvido­
sos e/ou oportunistas, soma­
dos a confusões quanto à na­
tureza da proposta política do 
PT, que podem induzir alguns 
companheiros àidéiadeapoio 
a candidaturas como a de 
Montoro.

Uma posição clara desta 
pré-convenção, pelo lança­
mento de candidato próprio e 
contra a ditadura, os patrões e 
a conciliação de Montoro, é 
uma necessidade urgente. Pa­
ra que o PT saia deste encon­
tro armado para enfrentar 
não somente a ditadura mas 
também todos aqueles que de 
dentro mesmo do partido so­
nham em transformá-lo numa 
frente popular de algum tipo.

A proposta do 
"chapão"

As dúvidas suscitadas pela direção estadual ao lançar 
uma lista de 60 nomes para o Diretório Regional.

O rebu causado pela di­
vulgação do “chapão” 
paulista — nome dado 
à proposta de chapa para o Dire­

tório Estadual assumida e divul­
gada pela direção estadual — 
não é de se estranhar. Afinal, se a 
idéia de assumir e divulgar uma 
chapa pretende alguns méritos 
— fazer o jogo aberto e honesto 
— de outro lado esta proposta 
agora, concretamente, veio cer­
cada de perguntas no ar.

É claro que qualquer petista, 
direção ou não, tem o legítimo 
direito de propor uma chapa.

Mas o que é uma chapa? Uma 
chapa é um conjunto de nomes 
que, por sobre as diferenças que 
podem ou não haver entre si, 
assumem um programa de ação 
e em cima disto se propõem à 
direção do partido. Ora, não foi 
isso que ocorreu com o “cha­
pão". Pois, em primeiro lugar, 
ele está montado não pelo pró­
prio conjunto de pessoas que lá 
figuram — ou por um conjunto 
mais amplo, o que seria ideal — 
mas foi composto pela própria 
direção estadual e, em muitos 
casos, sem sequer consultar os 
nomes propostos se estavam ou 
não de acordo com aquela com­
posição e procedimento. Assim, 
não há um compromisso das 
pessoas que lá figuram de assu­
mirem naquele conjunto a dire­
ção do partido. Ém segundo 
lugar, o “chapão" não está cal­

cado numa proposta de ação 
política explícita a partir da qual 
possa ser avaliado politicamen­
te. Mais ainda, ele se propõe a 
ser uma chapa de unidade, mas 
de um encontro que ainda não se 
realizou e que, em tese, os resul­
tados políticos majoritários po­
dem ser num sentido ou noutro. 
Por fim, o critério de represen­
tação das regiões não deixa de 
ser curioso quando é a própria 
direção estadual que diz quem 
representa determinada região.

Mas, ao que parece, o rebu 
causado sensibilizou já pelo 
menos certos setores da direção 
estadual e da própria nacional. 
Ao contrário do que foi assu­
mido pela direção estadual ao 
deliberar pelo “chapão” — de 
que se tratava de uma chapa fe­
chada, intocável, última palavra 
da direção — já se comenta que 
ela é apenas uma referência para 
debate e contra-propostas de al­
terações que poderão ser feitas 
no decorrer do próprio encon­
tro.

Por tudo isso fica a impressão 
de que esta idéia de chapa da 
direção mais complicou do que 
ajudou o PT paulista. Pois, ao 
invés das atenções se concentra­
rem inicialmente nas discussões 
políticas, elas se voltaram, na 
véspera do encontro, para o que 
muitos podem entender como 
uma manobra de continuidade 
da própria direção.
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Lição democrática na 
pré-convenção do PT

As deliberações da primeira pré-convenção estadual do Partido 
dos Trabalhadores, realizada em Minas no último fim de semana.

Partido se consolida

N os dias 4 e 5 de julho, 175 delega­
dos, representando 105 cidades 
de Minas Gerais, elegeram a 
chapa para o Diretório Regional do Par­

tido dos Trabalhadores, que será referen­
dada na Convenção, por voto secreto, 
no dia 16 de agosto. Indicaram ainda os 
delegados para a Pré-Convenção Nacio­
nal os nOmes para compor o Diretório 
Nacional do partido. A pré-Convenção 
em Minas ocorreu dentro do processo de 
legalização e formação de diretórios que 
continua através das convenções extraor­
dinárias —>1 em mais de 150 municípios.

O plenário se dividiu em 12 grupos, de 
acordo com a divisão regional do PT no 
estado, quando foram levantadas as indi­
cações de cada região para participar do 
Diretório Regional. A proposta apresen­
tada pela Comissão Regional Provisória 
foi que entre os 60 membros houvesse 
uma proporção de 2/3 representantes do 
interior do estado, visando garantir a re- 
presentatividade e democracia dentro do 
partido.

Garantindo a unidade do PT mineiro, 
entre os inúmeros nomes apresentados 
surgiu uma única chapa de 60 noriies, sem 
distribuição de cargos ou funções, a diver­
sidade de opiniões surgindo apenas quan­
do da formação da Comissão Executiva e 
seus suplentes. Para João Batista dos 
Mares Guia, apresentador da chapa 
única, “no ano passado houve duas cha­
pas, o que gerou muitas exclusões e foi um 
erro de todo o partido. Este ano, o surgi­
mento de uma única chapa é sinônimo do

nosso amadurecimento e responsabilida­
de”.

Eduardo da Mota e Albuquerque, o 
Duda, atual membro da Comissão Regio­
nal, disse que a proposta de uma chapa 
única foi uma vitória para o PT mineiro: 
“depois de um ano de batalha, chegamos a 
construir uma única chapa, que reflete 
uma unidade profunda dentro do parti­
do”.

João Batista ressaltou ainda que “a rea­
lização da pré-convenção regional signi­
fica a democracia dentro do partido, coisa 
que'rrenhúmâ óutra organização nem 
mesmo o PMDB realizou, e duvido que 
realizem, po.is a pré-convenção é uma for­
ma de impedir que a burocracia da lei, que 
é restritiva, impere dentro do PT”.

Para a Executiva Regional, surgiram 
três chapas formadas entre os 60 membros 
do Diretório já eleito. Duas delas tinham 
como presidente Inácio Hernandez, atual 
presidente da Comissão Provisória. A 
terceira era liderada por Alcides Oliveira, 
atual secretário regional.

Esta chapa teve apenas 13 votos dos 175 
delegados, sendo que por grande maioria 
de votos foi eleita a chapa três, formada 
pelos seguintes militantes: Inácio Hernan­
dez (presidente). Sr. Joaquim (1!’ vice), 
Milton Freitas (2? vice), Élcio Reis (Te­
soureiro), João Batista dos Mares Guia 
(Secretário Geral), Aloísio M arques 
(Secretário), Helena Greco e Apoio He- 
ringer Lisboa (vogais), e mais sete suplen­
tes.

Entrevista com Inácio Hernandez, 
presidente do Diretório Regional, 

eleito agora na pré-convenção.

:— O que significou a pré-convenção 
para o PT mineiro?

Eoi um passo de extrema importân­
cia para a democracia interna do partido 
no nosso estado, que se manifestou duran­
te todo o encontro e principalmente na 
eleição do primeiro diretório definitivo do 
PT. O partido saiu fortalecido; mais uni­
ficado do que nunca. Chegamos à maioria 
das votações por unanimidade. Pode-se 
dizer que M inas sendo o primeiro estado a 
realizar sua pré-convenção deu um exem­
plo de democracia e espírito unitário para 
todo o partido.

Significou também um encontro real­
mente de trabalhadores por sua compo­
sição social. A grande maioria dos dele­
gados era de trabalhadores urbanos e ru­
rais.

— Como se deu a formação da chapa, 
quais os critérios?

A chapa foi construída a partir da 
garantia da participação de todos os seg­
mentos geográficos e sociais do partido, 
com 2/3 do interior e 1/3 da capital. 
Como a preparação das discussões foi pre­
cária, devido ao esforço da legalização, as 
discussões se deram a partir de grupos das 
várias regiões, inclusive tirando aí os seus 
nomes mais representativos.

Mas a indicação do 1 / 3 da capital foi 
mais complicada...

— É natural que na capital, como cen­
tro político do partido as discussões sejam 
mais intensas a respeito das várias vias de 
construção do partido. Inicialmente fo­
ram levantados 53 nomes da região da 
Grande BH. Depois, durante um interva­
lo, basicamente três articulações chega­
ram às suas propostas de 15 nomes (1/3), 
que seriam inclusive os nomes compo­
nentes da Executiva do Diretório. Mas 
nestas três alternativas (que pode-se dizer 
representariam de alguma forma corren­
tes de opinião um pouco diferenciadas 
dentro do PT) 10 nomes eram comuns. 
Daí, de forma aberta, com o plenário a 
par de tudo, foi feita uma discussão entre 
as três articulações e chegou-se à chapa

final. Portanto, o fundamental é que o 
processo foi muito aberto e por isso mes­
mo muito positivo para a construção do 
partido.

Quais as metas tiradas para até a 
próxima convenção?

Em primeiro lugar a consolidação 
política do PT através dos núcleos. Até 
agora não existe uma base sólida de nu- 
clcação que é cada vez mais urgente para a 
construção do partido nO seu rumo certo.

Em segundo lugar, fazer do PT um ver­
dadeiro partido de massas, integrando em 
suas fileiras grandes contingentes de tra­
balhadores rurais e urbanos e com um 
peso cada vaz maior de operários em sua 
direção.

Em terceiro lugar, transformar o PT de 
fato num partido interventor na defesa 
dos interesses da classe trabalhadora.

— E a questão da greve geral?
Ela está presente agora em nossas 

atividades. Mas o principal não é propa­
gandeá-la mas sim organizá-la desde já 
pela base.

Porque a discussão de um plano de 
ação ficou fora da pré-convenção?

O sufoco da legalização impediu 
uma preparação maior com o tema. Mas 
como em função dos prazos tínhamos que 
fazer a pré-convenção para poder inscre­
ver a chapa, então resolvemos deixar pa­
ra o dia 16 de agosto, dia da própria con­
venção, a discussão deste plano de ação de 
forma a poder prepará-la melhor, e fazer 
deste momento também um salto político 
importante na construção de nosso parti­
do.

Joaquim, camponês sem terra

"O PT pra mim é uma religião"
Tendo que contar com mais de 150 municípios para se legalizar no estado, o  PT tem se esparramado pelo interior mineiro, particularmente 

nas áreas rurais. Aqui um típico petista do meio rural do sul de Minas fala das esperanças trazidas pelo partido.

O que eu ganho? Só 200 
cruzeiros por dia, tra­
balhando demais em 

terra dos outros, na capina ou na 
colheita de café. O dinheiro é 
pouco e as dificuldades só au­
mentam. Isto não só acontece só 
comigo, mas é a situação comum 
na região. Apelar para o sindica­
to não adianta, pois quem man­
da lá são os patrões. Partidos? 
Nenhum funcionou até agora. 
Por isto é que escolhi o PT, que 
pelo menos traz alguma esperan­
ça".

Quem diz isto é Joaquim Alves 
da Silva, agricultor, sem terra, 
que trabalha de sol a sol para sus­
tentar mulher e dois filhos no 
município de Cristais, no Sul de 
Minas. Como a maioria dos tra­
balhadores rurais brasileiros.

nunca teve o p o rtu n id ad e  de 
optar por um partido político 
que, em programa e prática, pu­
desse refletir as necessidades e 
reivindicações de sua categoria.

“Em Cristais, a gente só co­
nhecia o PDS e o PP e os deputa­
dos que nos pedem voto nem 
sempre fazem aquilo que preci­
samos. Por isto, quando conheci 
o que o Partido dos Trabalha­
dores propunha, logo rne interes­
sei. O PT é um partido que só 
depende dele, do povo, da união 
de todos para que possa crescer. 
Para mim, é como uma religião”.

Segundo Joaquim, “os fazen­
deiros da região dominam tudo". 
E ele critica a situação do sindi­
cato rural em Cristais. “Lá o que 
existe é só assistência social. Mé­
dico e escola não faltam, pois os

patrões são ricos e mandam no 
nosso sindicato. Também nem 
falam em política, fora dos par­
tidos conhecidos. Quanto ao PT, 
não reclamam e nem criticam”.

Joaquim tem idéias próprias a 
respeito do problema de posse de 
terra. “Se o PT chegar ao poder 
— e eu tenho a certeza de que vai, 
daqui a alguns anos — é preciso 
que seja feita uma reforma agrá­
ria, para dar a terra a quem tra­
balha. Os fazendeiros sempre re­
cebem a terra por herança ou por 
negócio. Poucos sabem o que é o 
trabalho na enxada, para poder 
dar comida à família. Claro que 
muitos deles não vão gostar 
quando chegar a hora da divisão. 
Mas nós só precisamos de um 
pouco, o suficiente para plantar 
algum feijão, milho, hortaliça.

Que dê para viver é vender”. 
“As coisas neste país piora

cada vez mais”, continuou. “A in­
flação está crescendo, o desem­
prego aumenta e, no campo, 
quem planta não consegue preço 
para aquilo que colhe. Este go­
verno só faz o povo sofrer”.

Para Joaquim, o PT é a única 
alternativa: “Tenho 47 anos, mu­
lher e dois filhos. Sou trabalha­
dor e morrerei assim. Acho que é 
preciso distribuir melhora rique­
za deste país, onde poucos têm 
tudo e a maioria passa fome. Só 
conseguiremos isto quando um 
partido que realmente represente 
os trabalhadores ganhar o poder. 
E isto vai acontecer na hora cer­
ta. O povo er.tão vai ser 
feliz. Os fazendeiros, WW 
acho que não. Joaquim: demora, mas chegamos lá
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A consolidação política e 

organizativa do PT:

Mobilização pela Greve 
Geral e Campanha de Nucleação

Com a sua legalização na reta final — restando uns poucos 
municípios por realizar convenções — o Rio Grande do Sul terá 
sua pré-convenção estadual no próximo dia 18. A Comissão 
Diretora Regional Provisória gaúcha, a partir de um balanço 
na situação nacional do PT e das tarefas do próximo período, 
resolveu lançar na semana passada uma proposta política sobre 
os temas que agora estarão em debate neste período de conven­
ções. O documento, diferentemente dos demais textos políticos 
em debate no PT, se caracteriza por sua abrangência abarcando 
desde tarefas organizativas até a questão do poder, passando 
por um plano de ação e pela questão das eleições do ano que 
vem. Ao mesmo tempo, também se inscreve na linha das 
declarações dadas pelos dirigentes de São Bernardo (ver EM 
TEMPO n? 131) sobre o momento que vive hoje o PT. Por isso, 
publicamos aqui vários trechos significativos do documento.

1. Prim eiro ano de vida: uma 
vitória dos trabalhadores

I r a  ano após o primeiro Encontro 
Nacional em meados dsíT980. o PT é hoje 
uma vitória histórica dos trabalhadores 
brasileiros. A um passo do registro defi­
nitivo com as Convenções Estaduais e a 
Nacional marcadas para os próximos 
meses, nosso partido deu mostras mais 
do que suficientes de que a organização 
autônoma dos trabalhadores em partido 
político próprio é uma realidade, não 
sómente viável, mas sobretudo, uma 
força considerável (:..).

Nestas convenções atuais cabe, antes 
de tudo, reafirmar a justeza das idéias das 
quais partimos há um ano atrás quando 
aprovamos o Manifesto, o Programa e os 
Estatutos. Reafirmar a idéia mesma do 
PT como um partido dos trabalhadores. 
Um partido de massas e voltado para a 
organização política dos trabalhadores 
em sua ação nas lutas do cotidiano, pela 
libertação de toda a opressão e explora­
ção.

Esta reafirmação programática é uma 
necessidade política permanente. Milha­
res de trabalhadores chegaram e chegam 
conslantemente ao partido, incorporam- 
se às suas fileiras atraídos pela idéia do 
partido e se perguntam mais profunda­
mente o que é o P I. Além disso, o PT foi 
e continuará sendo ameaçado não só 
pelo regime ditatorial mas também por 
uma série de oportunistas que a todo 
momento tentam desviar a construção do 
PT dos rumos a que ele se propôs.

A reafirmação programática 
é uma necessidade 

permanente. A todo
motríento precisamos 

reforçar a proposta de 
partido que temos. Um 
partido real e não uma

frente.

Por isso a reafirmação programática é 
uma necessidade permanente. A todo 
momento precisamos reforçar a propos­
ta de partido que temos. Um partido real, 
e não uma frente, uma aliança passageira 
de forças ou um “ m ovim ento tático” 
como querem alguns (...)

Precisamos, portanto, reafirmar de 
modo cada vez mais profundo e claro sua 
proposta enquanto PA R TID O  DOS 
TRABALHADORES.

2. Definir um programa de lutas
Reafirmarmos o programa, por mais 

importante que seja, não resolve todos os 
problemas que temos que enfrentar. Pas­
sado o momento do registro definitivo, 
precisarnos consolidar o PT no plano das 
lutas reais e cotidianas das massas. Afir- 
martno-nos no cenário político nacional

como uma força confiável e eficiente aos 
trabalhadores de todo o pais. As tarefas 
do registro foram  indispensáveis e de 
significação indiscutível para a consoli­
dação do partido no plano legal. Agora é 
hora do partido cuidar das tarefas pro­
priamente políticas e organizativas. Con­
solidar o PI hoje quer dizer: armarmo- 
nos politicamente de um plano de ação 
necessário para o momento e de uma 
estrutura de núcleos de funcionamento 
democrático e eficiente.

O problema principal que o PT tem 
que enfrentar hoje é desenvolver uma 
linha de ação política que,partindo dos 
problemas imediatos que os trabalhado­
res e assalariados em geral enfrentam a 
inflação e o desemprego impulsione 
sua organização e mobilização no rumo 
do com bate ao regime ditatorial e de 
exploração a que estão submetidas as 
massas brasileiras (...)

O PT deve fazer desta linha 
de ação (Greve Geral) o eixo 

básico para o próximo 
período na sua consolidação 

como partido.

A resposta clara a estes problemas não 
é outra senão aquela que surgiu no pró­
prio centro das lutas dos trabalhadores 
do país, no dia l.° de maio em São Ber­
nardo. na plataforma de lutas lá aprova­
da: LIBERD ADE E AUTONOM IA 
SINDICAL. ESTABILIDADE NO 
EMPREGO, BAIXA DO CUSTO DF. 
VIDA, CONGELAMENTO DOS 
ALUGUÉIS E PRESTAÇÕES DA CA­
SA PRÓPRIA. REAJUSTE TRIMES­
TRAL-, SEMANA DE 40 HORAS 
COM MANUTENÇÃO DO SALÁ­
RIO, REFORMA AGRÁRIA RADI­
CAL, REVOGAÇÃO DA ATUAL PO- 
LÍTIA ECONÔMICA E PELA ELA­
BORAÇÃO DE UMA NOVA PELO 
CONJUNTO DA SOCIEDADE, RE­
VOGAÇÃO DA LEI DE SEGURAN­
ÇA NACIONAL.

Estas bandeiras, enfeixando as prin­
cipais lutas dos trabalhadores de todo o 
país, criam as condições para sua ação 
unificada por um caminho que não o da 
conciliação e do pacto social. Os traba­
lhadores de todo o país precisam assumir 
uma campanha unificada em torno des­
tes pontos e caso o governo negue-se ai 
atender as reivindicações, a resposta deve 
ser a greve geral. A proposta de mobiliza­
ção nacional na perspectiva da Greve 
Geral é a m aneira dos trabalhadores 
contra-atacarem a ofensiva patronal e do 
reginre, bandeira já estabelecida nos 
vários encontros sindicais, desde Cra- 
goatá em 1979, comoformadostrabalha- 
dores responderem ao desemprego à 
inflação.

O P I deve fazer desta linha de ação o 
eixo básico para o próxim o período

buscando se consolidar como partido 
através desta plataforma de lutas (...)

3. Estabelecer as prioridades 
imediatas

Esse plano de ação imediato é o que 
mais importa no momento. Através dele 
é que o PT dará uma resposta de conjun­
to aos problemas imediatos que sofrem 
hoje os milhões de trabalhadores do país. 
É através dele que o PT buscará mobili­
zar e organizar unificadamente o contra- 
ataque dos explorados à ofensiva do 
regime sobre as massas no plano político, 
econômico e social (...)

Isso, no entanto, não resolve tudo. A 
questão do poder fica ainda de lado. Qual 
a resposta de conjunto do PT à ditadura? 
Qual a tática de conjunto do PT para a 
derrubada da ditadura e a construção de 
um governo dos trabalhadores no país?

Esta não é a questão central que o PT 
deve resolver agora nas Convenções. Há 
outras questões que são prioritárias e que 
nos impulsionarão na consolidação do 
partido.

Consolidar o PT hoje quer 
dizer: armarmo -nos 

politicamente de um plano 
de açao necessário para o 

momento e de uma 
estrutura de núcleos de 

funcionamento democrático 
e eficiente.

O PT. en tre tan to , não pode deixar 
tampouco que a confusão impere nesse 
terreno. O partido tem que deixar claro 
de uma vez. por todas que não é contra a 
Constituinte. O PT apenas entende que 
uma Constituinte, se convocada hoje, o 
que certamente seria pelo próprio regime 
militar dada a atual correlação de forças, 
não resolvería os problemas das massas 
trabalhadoras, sendo tão somente uma 
m anobra para legitim ação do própro 
regime ditatorial. Assim, o PT não vai 
pedir a Figueiredo que convoque sua 
Constituinte, como terminam fazendo 
mutos dos que se lançaram à bandeira da 
Assembléia Constituinte. O PT não vai 
engrossar o coro dos liberais da burguesia 
que estão preocupados em encontrar 
uma saída para a crise na qual os militares 
e patrões se atolaram no campo político 
(...)

O P'I. no entanto, precisa dar uma 
resposta claramente anti-ditatorial e dc 
conjunto aos anseios de liberdade das 
classes populares, apontando uma saída 
para a questão do poder no país. Disto o 
partido não pode se furtar e mais cedo ou 
mais tarde, principalmente no curso da 
m obilização nacional, esta questão se 
fará cada vez mais presente.

O partido deve programar a 
sua discussão sobre a questão 

do poder.

Esta questão ainda não deve ser resol­
vida nestas convenções: não é o problema 
prioritário. Mas deve ficar claro que o PT 
poderá vir a assumir na luta pela derru­
bada da ditadura, a bandeira da Assem­
bléia Constituinte, tão logo no curso das 
próximas mobilizações populares (por 
uma plataforma de lutas e pela greve 
geral) ele se defrontar mais concretamen­
te com a questão do poder. Este debate 
tem que ficar em aberto. E o partido deve 
programar a sua discussão colocando as 
várias posições sobre a questão em con­
fronto e prevendo uma data para um 
encontro nacional que venha a se posicio­
nar claramente a respeito do tema.

4. Construir a organização e a 
nucleação: base da ação política

Não são poucos os que hoje dizem que 
a melhor maneira para o PT se consolidar 
e ao mesmo tempo responder a questão 
do Poder é desde já se lançar na prepara­
ção das eleições do ano que vem. M as o PT 
não é uma mera frente eleitoral como o 
são alguns partidos, nem entende que a 
via parlamentar seja sua principal forma 
de ação política. Ãssim, colocar as elei­
ções como centro político imediato do 
PT é uma orientação que çertam ente 
incorrerá no desvirtuamento do partido 
em relação a sua proposta inicial e não na 
sua consolidação (...)

Hoje temos que nos armar contra os 
problemas que surgirão, o que faremos 
através da consolidação política e organi­
zativa do PT levando à prática nosso 
plano de ação contra o desemprego e a 
inflação na perspectiva da Greve Geral e 
organizando os filiados em núcleos por

todo o país. Por isso é necessário que 
nesta Convenção definamos já um Regi­
mento Interno que sistematize e formali­
ze o funcionamento dos núcleos. Somem_ 
te fazendo da construção política de nosso" 
partido a questão central imediata, ou 
seja, melhorando sua linha política, rea­
firmando sua natureza de PAR LIDO 
DOS TRA B A LH A D O R ES, consoli­
dando sua democracia, interna e afir­
mando-o como um partido dc ação no 
movimento de massas através de nuclea­
ção, é que nos prepararemos a contento 
para intervirmos nas eleições do ano que 
vem.

Nas eleições de 82, o PT 
lançará candidaturas 

próprias para todos os 
cargos em disputa no

Executivo e Legislativo.

Desde já precisamos afirmar nossas 
cõncèpçõès sobre o papel que terão as 
eleições de 82. Deixando claro que o PT 
lançará candidaturas próprias e em maior 
número possível para todos os cargos em 
disputa no Executivo e no Legislativo. 
Neste sentido as eleições são um momen­
to de infringir uma derrota ao governo, 
mas, sobretudo, um momento de afirma­
ção política para os trabalhadores e de 
conquista de determinados espaços para 
a construção de seu partido.

Por outro lado, o PT se lançará às 
eleições como um PAR I IDO e não com 
o uma Frente. Isto é. suas candidaturas 
serão do partido, escolhidas e dirigidas na 
campanha e no mandato pelo partido, 
segundo critérios coletivos democratica­
mente definidos pelo conjunto dos mili­
tantes. As candidaturas terão um progra­
ma a defender e uma organização de 
campanha dirigidos pelo próprio partido.

Ao mesmo tem po, as candidaturas 
expressarão os movimentos sociais e aí 
serão definidas a partir das necessidades e 
lideranças reconhecidas pelas bases do 
partido nesses movimentos.

Por fim. o PT deverá estruturar seus 
programas de governo a partir de um 
mecanismo de ampla consulta aos movi­
mentos sociais organizados procurando 
envolvê-los num processo de discussão 
organizada na construção de um vtrda- 
deiro programa de governo das massas 
trabalhadoras.



A máfia sindical do eixo Rio-São Paulo
O Joaquinzão está fazendo escola. Na campanha salarial dos metalúrgicos do ano passado patrocinou a agressão à oposição sindical paulista, através dos “Décios Malhos”.
Agora foi a vez do pelego Pimentel (sindicato dos metalúrgicos do Rio), juntamente com os brigadistas do HP, que promoveram um ataque organizado ao comitê de desempregados da Fiat, 
líderes da recente greve de 41 dias. Mas o reinado do Joaquim está ameaçado. De 13 a 17 próximo cerca de 50 mil metalúrgicos da capital paulista estarão votando para escolher o nova diretoria. 
Serão mais de 150 urnas que recolherão votos em cerca de 13 mil empresas. As três chapas podem passar para o segundo escrutínio e neste caso espera-se que a chapa menos votada das oposições 
retire sua inscrição a favor da mais votada.

A brigada do terror ao trabalho

flEFORMATÓfllO
HP
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OE3

Eleição dos metalúrgicos

A campanha, em seus últi­
mos dias, mostra todos 
os contendores confian­

tes num bom resultado. Mas as 
dificuldades impostas pela estru­
tu ra  sind ical fazem pender a 
balança para a situação. Afinal de 
contas, todos os obstáculos foram 
colocados à frente das oposições: 
sem acesso às litas de sindicaliza­
dos, as oposições tiveram que 
fazer uma campanha no escuro, 
cara e trabalhosa, sobre 400 mil 
trabalhadores, enquanto a situa­
ção, além das listas, teve recursos 
humanos e materiais da entidade.

A chapa 2, herdeira das mais 
antigas forças de oposição sindi­
cal, é encabeçada pelo operário 
católico Waldemar Rossi, um dos 
fundadores do movimento e alvo 
costumeiro da repressão pelega e 
policial. Em 1975, Rossi, com 
outros companheiros, foi preso e 
torturado durante meses, numa 
ação policial que teve um forte 
efeito preventivo: Rossi, Flores e 
outros experientes sindicalistas 
foram impedidos de entrar numa 
chapa de oposição, que acabou 
não se constituindo. Em 1978, 
ainda sob ameaça do processo, 
participou, também ao lado de

Por Régis Moraes

Antonio Flores, da articulação da 
chapa 3. Fazendo das bandeiras 
da estabilidade, da jornada de 40 
horas e do sindicalismo livre e 
democrático, o centro de sua cam­
panha, Rossi conta com o apoio 
de amplos setores populares da 
Igreja, além do PT, cujo presiden­
te nacional, Lula, divulgou carta 
apoiando a chapa 2.

A .chapa 3, encabeçada por 
Aurélio Peres, operário da Calói, 
participante ativo da Movimento 
Custo de Vida e deputado federal 
pelo PMDB, tem seu principal 
ponto de apoio no jornal Tribure 
da Luta Operária e faz da bandei­
ra “ sindicalismo político” sua 
principal identificação. A sua 
campanha, embora ultimamente 
demonstrando confiança na vitó­
ria, parece ter sido mais dirigida a 
implantar a posição política de 
sua corrente e menos na aposta 
de derrubar Joaquim.

E Joaquim? Ou melhor, a cha­
pa 1, quem representa? Podemos 
dizer que há tres tipos de sindica­
listas na chapa 1: a gang de Joa­
quim, os sindicalistas alinhados 
com o PCB (isto é, a ala euroco- 
munista), I os alinhados com o 
HP e, por fim, alguns sindicalistas

mais novos, originados dos Dé­
cios Malhos (falange de delegados 
da d iretoria nas empresas). O 
PCB e o HP, cada um a seu modo, 

procurado nos últimos tem­
pos, reform ar pelegos tupini- 
quins. E a gang de Joaquim, de
onde veio?

As Multinacionais 
treinaram Joaquim

Da mesma forma como cente­
nas (ou até milhares) de sindica­
listas que se consolidaram após 
1964, Joaquim, Malvezzi, João 
Vicente, Bernardino Testa, Cle- 
miltre Guedes faziam parte da 
“oposição democrática”, antico­
munista, que antes de 1964 a CIA 
treinava (aqui e nos Estados Uni­
dos) para criar um “sindicalismo 
negociador, responsável”, contra 
o sindicalismo “político” dos co­
munistas. O setor mais conserva­
dor e ideologicamente definido 
desse movimento veio a constituir 
o Movimento Sindical Democrá­
tico (MSD), que apresentava cha­
pas de “oposição” em pratica­
mente todos os sindicatos. Namo­
rado pelo janismo e pelo adema- 
rismo, o MSD se aproximava 
mais da corrente Udenista do

deputado Herbert Levy, dono do 
jornal Gazeta Mercantil (aliás, 
hoje um dos órgãos empenhados 
em recuperar o Joaquinzão...). 
Seu mais destacado representante 
é Antonio Magaldi, atual presi­
dente da Federação dos Comer- 
ciários de S. Paulo e “represen­
tante” dos trabalhadores na Justi­
ça do Trabalho, onde votou sem­
pre contra a legalidade das greves 
e contra a reposição salarial (cor­
reção dos índices de aum ento 
manipulados por Delfim Neto em 
1973-74).

Em 1964, a gang de Joaquim é 
nom eada pelos militares para 
fazer uma limpeza nos sindicatos 
metalúrgicos da Grande São Pau­
lo. Uma onda de prisões e demis­
sões de delegados sindicais prepa­
ram o caminho para consolidar os 
“novos líderes” que, em sinal de 
reconhecimento às autoridades, 
lideram uma homenagem de Na­
tal ao Delegado do Trabalho, 
Damiane Gullo. Até o governo 
Médici, essa postura de aliança 
incondicional com o regime e sua 
repressão não mudou. Mas os 
tempos foram mudando. Entre 
1973-77, Joaquim fica num segun­
do plano. As assembléias dos 
metalúrgicos são policialescas. Os 
operários não associados são 
proibidos de entrar. As comissões 
de salário são estritamente vigia­
das. Em 1978 o pelego é surpreen­
dido por um pipocar de greves e 
pelo avanço de uma oposição sin­
dical. As eleições desse ano são 
um exemplo grotesco de fraude. 
Mas o pelego prepara a volta por 
cima, agora com novos aliados,

daqueles que conhecem “o outro 
lado”: o PCB e o HP, cujos mili­
tantes, num exemplo de “abnega­
ção” política (ou de oportunismo 
de carreira) esquecem as pancadas 
que levaram (e aliás, ainda vão 
levar) do pelego e seus policiais e 
começam a reformar sua imagem.

A Sagrada Aliança
O PCB garante a assessoria 

técnica. O HP fornece a tropa de 
choque que, com cacetetes e cor­
rentes, faz. o serviço antes execu­
tado pelos serviçais do DOPS. A 
modernização inclui a constitui­
ção de um “sindicalismo respon­
sável”, ao mesmo tempo ousado e 
cuidadoso, que negocia as peque­
nas coisas das quase 14 mil meta­
lúrgicas da capital, para poder 
ganhar influência que o credencie 
a dividir, confundir e trair a classe 
operária nas suas grandes reivin­
dicações. A gradecido, M urilo 
Macedo elogia seu amigo Joa­
quim. Aliás, não é o primeiro, 
uma vez que antes dele Arnaldo 
Prieto já garantira a posse de Joa­
quim após o escândalo de 1978, 
um ato equivalente, sem dúvida 
alguma, a uma segunda interven­
ção militar no sindicato dos meta­
lúrgicos. A história se repetiu. Da 
primeira vez, a tragédia. Depois a 
farsa. Agora chegou a vez da pan­
tomina circense? Os personagens 
agora estão modificados: Jo a ­
quim e sua gang, os meninos ner­
vosos do HP e alguns “políticos” 
que precisam chamar a si mes­
mos, insistentemente, de “comu­
nistas” . A bençoando a todos, 
Murilo Macedo.

Vai começar 
a agressão...

Eram 21:10 horas da sexta-feira, dia 26 
de junho. Na subsede encontravam-se 4 
pessoas da Comissão Interna, dois ativistas 
do PT, um companheiro demitido e a espo­
sa de um companheiro, gestante de 8 meses 
(esta companheira foi responsável pela dis­
tribuição dos alimentos para os trabalha­
dores durante a greve e agora organiza a 
distribuição para os demitidos por justa- 
causa). Nessa hora entram alguns elemen­
tos da Diretoria do Sindicato: Pimentel, 
Manuel Ferreira, Jorge, Cristóvão, Nilson 
e Edir. Diziam que estavam ali para “con­
versar”.

Os companheiros da Comissão acredita­
ram neles. Como num esquema policial, de 
repente, começaram a entrar vários ele­
mentos na subdelegacia. Aparece todo o 
resto da diretoria, elementos do jornal 
Hora do Povo e desconhecidos. A grande 
maioria estava bêbada, promovendo uma 
ação que se assemelha aos comandos da SS 
Nazista. O total geral girava em torno de 65 
pessoas: 21 membros da Diretoria sindi­
cal, 4 delegados de área, ativistas do Hora 
do Povo e outros que, pelo seu aspecto e 
comportamento, estavam acostumados a 
esse tipo de atividade.

Estava claro que a polícia da área já 
estava informada do que iria ocorrer. U m 
companheiro nosso que estava por perto, 
imaginando o que ocorria, foi à delegacia 
denunciar e pedir providência. No entan­
to, eles não apareceram e ainda por cima, 
quando o com panheiro retornava, foi 
agredido por mais de 15 elementos, piso­
teado, chutado e ameaçado com revólver 
na cabeça.

O esquema deve ter sido preparado jun­
tamente com a segurança da FIAT, pois 
fecharam as ruas, controlavam as áreas, no 
velho estilo da Máfia.

OSVALDO PIMENTEL (presidente 
do sindicato) - Estava bêbado para tomar 
coragem. Juntamente com o ex-advogado 
do Sindicato na FIA T (R ildo Souto 
Maior), obrigou os companheiros da Co­
missão a assinarem dois termos de com­
promisso, sob a coação dos outros. Pimen­
tel dizia que “teríamos que sair de lá (da 
subdelegacia) de qualquer jeito” e que “não 
aceitava decisão de assembléia nenhuma”. 
Fez questão de repetir várias vezes que 
estávamos “expulsos” do sindicato.

_  MANUEL FERREIRA (Diretor do 
Depto. Médico) - Membro do Hora do 
Povo é um dos que mais instigaram para 
que agredissem os companheiros. É acusa­
do de ter passado um “livro de ouro” em 
apoio à greve na Assembléia Legislativa. 
Este livro continha mais de 30 assinaturas 
com mais de 40 mil cruzeiros. No entanto, 
até hoje este dinheiro não foi entregue ao 
Com ando de Greve. Estava arm ado e 
alcoolizado.

— JORGE (Diretor do Depto. de Cul­
tura) - Estava armado e bêbado. Era o 
“mais bravo”: “eu faço... eu vou deixar um 
deitado (morto) aqui dentro... Cadê o Luiz, 

ique eu quero beber o seu sangue...”, etc. 
, Quebrou a cara porque estava justificando 

) a atitude deles, dizendo que “o Gianini me 
telefonou e ia me matar hoje”. Ficou sem 
graça quando um companheiro da Comis­
são lhe disse que isso não podia ser verda­
de, já que o Gianini tinha viajado no dia 
anterior para São Paulo.

— NILSON DUARTE DA COSTA 
(suplente e Delegado da área de Duque de 
Caxias) - elemento policial que há muito 
tempo vem distribuindo panfletos difa­
mando a Comissão Interna e procurando 
desmoralizar os trabalhadores. Age junto 
com a segurança da FIAT. Foi o respon­
sável pela destruição de alimentos dos 
demitidos.

— DÈNIS ALBERTO (suplente, ape­
lido: Jaboticaba) - É elemento do Jornal 
Hora do Povo. Não trabalha e foi respon­
sável pela tentativa de agressão à compa­
nheira grávida. Dizia: “Olha, sua filha da 
p... cala a boca. Não fica andando por aí, se 
prevalecendo porque você está barriguda, 
não, porque eu te dou umas porradas!”

— ANTONIO CARLOS (representante 
dos metalúrgicos na Federação) - É enge­
nheiro, passando por operário. Jun ta­
mente com Pimentel foi o elemento funda­
mental, o articulador e o “comandante” da 
BRIGADA DE TERROR AO TRABA­
LHADOR. No assalto à subdelegacia ele 
deu tiros nos pneus de três carros empres­
tados aos demitidos. Colocou folhas de 
capim para incendiar um dos carro, o que 
não aconteceu porque estava molhado o 
capim  e a vizinhança estava olhando. 
Esbravejava e am eaçou todo mundo. 
Disse: “Vou matar dois da Comissão Inter­
na”. “Vou beber o sangue do Gianini”.

Enfim, situações semelhantes fizeram os 
companheiros ficarem até 1:20 hora da

manhã de sábado num clima de terror. 
Apagavam as luzes e jogavam cadeiras em 
cima dos companheiros. Ameaçavam com 
revólveres, facas e canivetes. Tentaram 
virar dois carros. Agrediram 3 companhei­
ros e humilharam o resto. Quiseram rasgar 
todos os arquivos e o material da Asso­
ciação. Obrigaram os companheiros aban­
donarem a subsede e os alimentos que 
estão sendo distribuídos aos demitidos por 
justa causa.

TODOS SÃO RESPONSÁVEIS DI­
RETOS! e mais estes:

— EDIR (indicado para ir para a subde­
legacia de Xerém depois da greve. Instigou 
com suas mentiras os mais exaltados. É 
m em bro do H ora do Povo. R IL D O  
SOUTO MAIOR (membro do regional do 
PMDB. Advogado do Sindicato, acusado 
de em 73 ter desviado dinheiro da catego­
ria. É responsável por um processo sobre 
insalubridade na FIAT que há dez anos 
não se tem resposta). MARCOS (Membro 
do HP, delegado da área naval, garotão de 
20 anos, sem nenhuma representatividade 
entre os trabalhadores, conseguindo o 
cargo a partir das costumeiras manobras e 
conchavos entre pelegos). GUEDES (dele­
gado da área de Nova Iguaçu - Iniciou a 
agressão a um companheiro. Estava arma­
do). CRISTÓVÃO (Tesoureiro. Estava tão 
bêbado que nem conseguia falar). DIVI­
NO (diretor de base e membro do HP). O 
resto da diretoria e outros elementos.

Porque eles agiram assim
l.°) Porque os trabalhadores da Fiat 

decidiram em sua última assembléia que a 
greve teria um descanso. Seria retomada 
até à volta de todos os demitidos na justa 
causa. Para isso, marcou-se uma Assem­
bléia para o dia 17/6 e se responsabilizou a 
Comissão Interna para fazer a minuta do 
acordo de agosto de 81. Foi tirado também 
nessa Assembléia do dia 11/6, último dia 
de greve, que a Associação Cultural de 
Apoio M útuo funcionaria provisoria­
mente na subdelegacia de Xerém.

A diretoria que nunca representou os 
autênticos interesses sindicais da categoria, 
procurou desmobilizar a assembléia do dia 
17, lançando panfleto distribuído pela Fiat 
proibindo a mesma. No mesmo panfleto a 
d iretoria assum ia que iria assinar um

acordo não aprovado pelos trabalhadores. 
E impedia também a utilização da subsede 
para distribuição de três toneladas de 
alimentos e como sede provisória da Asso­
ciação.

A pressão que a diretoria faz contra a 
Comissão e demais demitidos é devida ao 
fato de que denunciamos para toda a cate­
goria essas sujeiras.

2.°) Porque o Jornal Hora do Povo ven­
deu sua dignidade em troca de colocarem 
um dos seus membros como delegado da 
área sindical da Fiat (Edir). Esse cargo 
nunca existiu. Foi criado apenas para esva­
ziar a representatividade da Comissão e 
“comprar” a ação dos membros do HP no 
assalto à subdelegacia. Quer o pessoal do 
HP adquirir uma representatividade que

nunca tiveram na fábrica e que jamais 
terão.

3?) Para tentar aniquilar de vez com 
qualquer resistência contra os patrões, 
tentando afastar a Comissão Interna, 
demitida por justa causa durante a greve. 
Assim garantiríam para os patrões o não 
retorno da Comissão já que a empresa está 
em “estado de Greve” e favorecia para a 
diretoria fechar um acordo salarial da 
mesma forma que fizeram com a greve: nas 
costas do trabalhador.

4.°) Eles querem desarticular os demiti­
dos que aqui de fora da fábrica estão se 
articulando e mantendo o Fundo de Greve 
para qualquer nova greve. Além de luta­
rem pela organização da associação.

O que querem os militantes do Hora do Povo
Os militantes do HP dizem defender os 

trabalhadores. NA VERDADE O QUE 
QUEREM É OBRIGAR os operários a 
aceitar suas idéias através da violência e 
não pelo convencimento.

Em todo sindicato que atuam, acabam

com toda democracia que possa existir 
entre os trabalhadores. E, passam a servi­
rem de tropa de choque para os pelegos 
contra os interesses sindicais da massa.

Combatem com violência os trabalha­

dores que se organizam independente da 
estrutura patronal do sindicato atrelado ao 
Ministério do Trabalho. Querem com isso 
que os trabalhadores se tornem submissos 
às leis dos patrões e não combatam as 
ações dos pelegos e traidores da classe.

A denúncia é nossa principal arma
Apelamos a todos os trabalhadores, aos 

sindicatos comprometidos com a luta da 
rlasse  operária, a repudiarem  esta vil, 
covarde e brutal agressão aos peões da 
Fiat.

Esta é uma agressão a todos os trabalha­
dores brasileiros.

Não partiu diretamente das formas cos­
tumeiras que enfrentamos durante 42 dias 
de greve. Partiu de forças que, sob o manto 
e o pretexto de defender o trabalhador, o 
atacam, o humilham e o ameaçam de 
morte, usando os métodos mais sádicos e 
que enojam qualquer pessoa que possui o 
mínimo de dignidade e de moral.

A LUTA CONTINUA. Pedimos apoio 
aos demitidos e denúncias desses novos 
agentes do autoritarismo e da submissão 
da classe proletária.

COMITÊ DOS DEMITIDOS DA FIAT 

Xerém. 29 06 81
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Democracia no 
conta-gotas

Em sua última reunião, a Comissão Executiva Nacional (CEN) da 
Conclat tomou decisões e adotou critérios para tirada dos delegados 

que participarão da Conferência, que deixam muito a desejar em 
termos de democracia.

• Por Etvira Oliveira

Em sua última reunião, realizada 
em São Paulo no dia 27 de ju- 
nho.a Comissão Executiva Na­
cional — CEN — da Conclat definiu 

vários pontos fundamentais para a sua 
realização. A Conferência ficou definiti­
vamente marcada para os dias 21, 22 e 23 
de agosto, em colônias de férias de diver­
sos sindicatos, na Praia Grande em São 
Paulo.

O temário a ser discutido, composto de 
seis pontos é o seguinte: Direito ao Tra­
balho, Sindicalismo, Previdência Social, 
Política Salarial e Economia, Política 
Agrária e Problemas Nacionais.

O mais im portante e polêmico, no 
entanto, foram as decisões sobre os crité­
rios de participação das associações, fede­
rações e confederações de funcionários 
públicos. Estas associações, segundo a 
Comissão Executiva, poderão participar 
com delegados eleitos de acordo com os 
critérios de proporcionalidade estabeleci­
dos par; os sindicatos (ver box), mas com 
direito a apenas um diretor por Associa­
ção. E nquan to  isso, as Federações e 
Confederações podem participar com 7 
diretores, como os sindicatos.

As Associações de aposentados terão 
esta,mesma forma de representação e as 
associações civis não poderão participar, a 
menos que já  tenham  pedido para se 
transformar em associações de classe.

Q  mais surpreendente, porém. são jus­
tamente os critérios de proporcionalidade 
para a retirada de delegados em assem­
bléias. Embora a CEN diga que os crité­
rios são os mesmos dos sindicatos, há um 
pequeno detalhe que muda tudo. Os 
sindicatos elegem os delegados de acordo 
com o número de trabalhadores de sua 
base territorial, as associações, ao contrá­
rio, devem aplicar a proporcionalidade

somente ao núm ero de associados às 
entidades. Isto faz cair de uma maneira 
escandalosa o número de delegados que as 
associações podem levar.

Unidade Sindical avança
Isso faz pensar numa clara manobra do 

setor mais atrasado da CEN, representan­
te da auto-proclamada Unidade Sindical, 
para diminuir o poder de fogo das Asso­
ciações, que se reproduziram ou foram 
fortalecidas nos últimos anos por direto­
rias de oposição autênticas. Enquanto 
isso, as Federações e Confederações, 
ainda com raras exceções feudos seguros 
de renomados pelegos, são privilegiadas.

Neste avanço dos pelegos e reformistas 
existe o firme propósito de envolver mais 
as confederações e federações na prepara­
ção da Conclat. Isso certamente será o 
ponto central da reunião com estas últi­
mas, que se dará em Brasília no dia 10 de 
julho.

Outra proposta vinda destes setores da 
Unidade Sidical se refere a realização do 
EN C LA T/SP: se realizariam  Enclats 
regionais nos dias 18 e 19 de julho e nos 
dias um e dois de agosto, um Encontro do 
Estado, que tiraria um documento único 
para todo São Paulo. Nessa proposta nãc 
cabe um Enclat da região metropolitana, 
justamente onde as oposições estão mais 
articuladas, e com mais condições de inter­
ferir.

Ô espaço cada vez maior que, parece, 
está sendo ocupado pelos pelegos e refor­
mistas na CEN, com inclusive o Joaquin- 
zão to rnando-se  o responsável pelo 
credenciamento dos delegados na secre­
taria da Conclat, é a contrapartida do 
pouco empenho e da pouca coesão do 
setor autêntico do sindicalismo até agora, 
nesta fase fundamental das preparações.

5 mil Delegados
Critérios de Proporcionalidade na Tirada de 
Delegados, para os Sindicatos e Associações:
— Até 2 mil trabalhadores — poderão eleger 2 delegados;
— Até 10 mil trabalhadores — poderão eleger 5 delegados;
— Até 30 mil trabalhadores — poderão eleger 10 delegados;
— Até 100 mil trabalhadores — poderão eleger 15 delegados;
— Até 200 mil trabalhadores — poderão eleger 20 delegados;
— Mais de 200 mil trabalhadores — poderão eleger 25 delegados.
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Metalúrgicos/St0 André
Eleições concorridas

Quatro chapas já se inscreveram, sendo que duas delas — a dois e a 
três — identificadas com o PT. Fato dos mais negativos já que abre 

espaço, inclusive, para a chapa do atual interventor do sindicato.

Embora com um 
nível de mobili­
zação menor que 
o de São Bernardo, Santo 

André vai ter a eleição de 
Sindicato mais concorrida 
da região. Quatro chapas 
se inscreveram para con­
correr à renovação da ex- 
diretoria do Sindicato dos 
M etalúrgicos, prevista 
para outubro. Não falta­
ram sequer os membros da 
atual e impopularíssima 
Junta Interventora que 
lançaram a Chapa Um, 
comandada por Antonio 
Morales, o interventor que 
recentemente emprestava 
o salão do Sindicato para 
bailes de dedos-duros.

A ex-diretoria do Sindi­
cato, liderada por Benedi­
to Marcílio e José Cicotti, 
decidiu apoiar a chapa 3. E

os nomes foram recolhidos 
junto aos trabalhadores, 
após uma discussão sobre 
objetivos e rumos do movi­
mento sindical. Rubens 
Alves Rodrigues é o candi­
dato a presidente pela 
chapa 3. Nasceu no bairro 
do Ipiranga, em SP em 
1939 e é metalúrgico há 25 
anos. Funcionário da 
Volkswagen Caminhões 
de Santo André, Rubens 
teve atuação destacada nas 
últimas greves e sua consci­
ência política vem desde as 
lutas anteriores a 1964.

Saulo Garlippe, presi­
dente do Fundo de Greve 
de Santo André e um dos 
representantes dos traba­
lhadores na Comissão 
Negociadora junto à FI­
ESP este ano, é candidato 
à secretário.

A chapa 3 está sendo 
divulgada entre os traba­
lhadores como “Zé Ma­
lho”, um personagem de 
quadrinho, muito conhe­
cido pelos metalúrgicos da 
base territorial do Sindica­
to, que inclui Santo An­
dré, Mauá, Ribeirão Pires 
e Rio Grande da Serra.

A chapa 2 tem o nome 
de “Movimento Sindical 
Solidariedade” e é liderada 
por José Maria de Almei­
da, um dos condenados 
pela LSN no processo mo­
vido contra os sindicalis­
tas do ABC.

“Unidade e Renovação" 
é o nome da chapa 4 que 
tem como candidato a pre­
sidente, José Timóteo da 
Silva.

(V .A .)

Marceneiros/SP
Oposição na Cabeça

M ais uma turma de pelegos está se 
preparando para vestir o pijama. 
A oposição sindical ganhou o pri­
meiro escrutínio das eleições do Sindicato 

dos Marceneiros de São Paulo. Dos 2708 
sindicalizados com direito a voto, vota­
ram 2111 e a oposição teve 97 votos de 
dianteira sobre a situação. Em bora a 
oposição tenha tentado um acordo com a 
situação para que fosse proclamado ven­
cedor quem ganhasse o primeiro escrutí­
nio, isso não foi conseguido, ficando assim 
marcado um segundo turno de votação 
para os dias 7, 8 e 9 de julho.

A Chapa 2 mantem-se atenta, continu­
ando o trabalho de esclarecim ento da 
categoria e lançando um boletim convoca­
tório para as novas eleições, com a fina­
lidade de manter a categoria mobilizada, 
como aliás seus membros vêm fazendo 
esse trabalho há mais de três anos, sindi­
calizando, mobilizando e reerguendo um 
sindicato que já foi um dos mais comba­
tivos do Brasil. Essa tradição foi entretan­
to interrom pida nos últimos dezesseis 
anos, época em que reinou absoluta a 
atual diretoria, preocupada consigo mes­
ma è no máximo com as tradicionais 
questões do Sindicato assistencialista: ex­
tensão do INAMPS, médico, dentista, 
advogado, colônia de férias...

Com a chapa 2 emplacando de vez, a

pelegada vestindo o pijama e indo para a 
cama, a classe operária vai eliminar mais 
um obstáculo para a sua libertação.

(R .G .)

A Oposição Sindical da 
Construção Civil-S. Paulo 

convida para o lançamento de sua 
chapa — dia 12 de julho, às 10 

horas, na Rua Florêncio de 
Abreu, 270.

Itu: miniatura de pelego

A s eleições para o 
sindicato dos me­
talúrgicos de Sal­
to de Itú foram marcadas 

sem dúvida alguma por 
“grandes” fatos. Benedito 
de Godói, há 20 anos en­
castelado na direção da 
entidade, teve pela frente 
uma chapa de oposição 
com razoáveis condições 
de vitória. E não esperou 
para ver. A campanha elei­

toral foi marcada por uma 
série de incidentes, inclusi­
ve com um misterioso “qua­
se atropelam ento” dum 
sindicalista de oposição.

Além disso, demissões e 
cortes nos quadros de asso­
ciados do sindicato modi­
ficavam visivelmente o co­
légio eleitoral. No primeiro 
escrutínio, não deu quo­
rum suficiente. No segun­
do, a oposição venceu com

70% dos votos. A situação 
entrou com recurso, a De­
legacia do Trabaho brecou 
a posse da oposição e no­
meou interventores. Sur­
presa — os interventores 
são os elementos da antiga 
situação. A oposição entra 
agora numa segunda bata­
lha para ganhar a guerra: 
já ganhou, agora quer le­
var e expuísar do sindicato 
o aprendiz de Joaquinzão.

(R.M.)
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ESPECIAL

O caso atômico e a função do
O que distingue o jornalista soáal- 

mente responsável do irresponsá- 
vel? Qual a função social do 

jornalista na sociedade burguesa? Quando 
um jornalista deve deixar de veicul 
um jornalista deve deixar de divulgar 
informações relevantes, para ficar em paz 
com suas concepções ideológicas e posi­
ções políticas? Como saber se o jornalista 
não está sendo usado pela sua fonte? A 
propósito, o que é uma fonte? Quando se 
pode dizer que determinada informação 
vem de fontes responsáveis?

Essas são algumas das questões suscita­
das pela incrível batalha que dividiu a 
grande imprensa do país no mês passado 
em dois campos distintos: de um lado o 
Estadão e o Jornal da Tarde, revelando 
que o Brasil forneceu urânio ao Iraque, 
segundo fontes responsáveis; de outro, 
quase todo o resto da grande imprensa 
insistindo em que a suposta remessa não 
foi confirmada, e que a própria notícia 
teria sido plantada pelo serviço secreto de 
Israel, o famoso Mossad.

A acusação ao Mossad foi encampada 
pelo governo levando ao quase rompi­
mento das relações diplomáticas com 
Israel. Com essa atitude, o governo tenta­
va reforçar os desmentidos a qualquer 
remessa de urânio. Mas foi um gesto 
inútil. Numa reportagem clássica de jor­
nalismo investigativo, repórteres dos dois 
jornais descobriram e revelaram ao públi­
co o elo que faltava na cadeia de eventos 
da operação de embarque do urânio: a 
empresa transportadora, o cronograma 
e o roteiro das viagens, o preço dos fretes 
do instituto de Pesquisas Energéticas e 
Nucleares (IPEN) em São Paulo, onde o 
urânio foi purificado, até o aeroporto de 
São José dos Campos, onde pousaram os 
dois aviões iraquianos.

Usei propositadam ente a expressão 
descobriram e revelaram, porque ela nos 
ajuda a responder algumas das questões 
levantadas na abertura deste comentário. 
O que distingue,por exemplo, um jorna­
lista de um espião, de um “attache" políti­
co e tantos outros tipos de “informantes" é 
principalmente o fato de que o jornalista 
procurará publicar tudo o que descobrir, e 
da maneira mais espetácular possível. O 
espião, ou o informante fará um relatório 
a seus superiores. É o compromisso de 
publicar, revelar ao grande público aqui­
lo que descobriu, que define a função 
social do jornalista — muito mais do que 
as técnicas e o talento investigativo.Quem 
descobre e sabe das coisas,quem sabe 
interpretar e analisar as informações pode 
ser tanto um espião como um jornalista. 
Mas é apenas o jornalista que as publica. 

Imunidades
A distinção entre os que divulgam e os 

que sonegam a inform ação ao grande 
público é crucial na definição da função 
social do jornalismo. O próprio privilégio 
de que gozam jo rn a lis ta s  em m uitos 
países, podendo, por exemplo, negar-se a 
revelar fontes em processos judiciais ou 
podendo, sem sanção moral e muitas 
vezes sem sanção legal, receber por inter- 
ceptação documentos sigilosos, — esse 
privilégio só existe porque o objetivo 
presumido da ação é informar o público 
Eoi a interceptação de documentos sigi­
losos, que fez de Jack Anderson, o jorna­
lista que revelou o envolvimento da ITT 
na derrubada de Allende. um dos mais 
notáveis nomes da imprensa americana. É 
por isso que todos os orgãos de classe 
protestam hoje contra a condenação — 
moralm ente injusta — dos jornalistas 
Osmar Trindade e Rafael Guimarães do 
COOJORNAL que publicaram os docu­
mentos militares sobre a ação do exército 
contra o foco guerrilheiro do capitão

jornalista

PAULO
Israel calunia 
o Brasil, diz 
o Itamarati

«tátort

Aqui Bernardo, combatente da anistia, jornalista ligado à história 
da imprensa alternativa e atual correspondente do jornal londrino 
The Guardian, discute a ética do jornalismo a partir da divulgação 
da remessa secreta de urânio brasileiro para o Iraque. Por tornar 
público o envio, Bernardo foi acusado até mesmo de participar de 
um com plô israelense interessado em justificar o bombardeio a 
instalações militares do Iraque com o um gesto de auto-defesa frente a 
um país inimigo empenhado na fabricação de uma bomba atômica.

Por Bernardo Kucinsky

Lamarca no Vale do Ribeira, em 1969. O 
combate às guerrilhas urbanas e rurais foi 
o Vietnam do exército brasileiro, e a 
divulgação completa, daquelas ações é 
essencial para que não se repitam as viola­
ções de direitos humanos.

A imunidade do jornalista está vincula­
da à sua obrigação de informar, seja quais 
forem as razões de Estado contrárias à 
divulgação da informação — e que nem 
sempre são razões de um Estado, às vezes 
são de um partido, de uma empresa, de 
um grupo político. Assim, como a imuni­
dade parlamentar é uma contrapartida e 
uma condição necessária, para a atuação 
livre e independente daquele que recebeu 
um mandato pelo voto.

Incorporando a auto-censura
No Brasil, nos anos negros do regime, 

como hoje se costuma dizer, era comum 
jo rn a lis ta s  enviarem  a seis chefes de 
redação ou até mesmo aos donos de seus 
jornais, relatórios contendo informações 
que — supunha-se — não podiam ser 
divulgadas. Com essa prática, que de 
exceção logo virou regra, os donos dos 
jornais ficavam sabendo qual o general em 
ascensão, mas o público permanecia no 
escuro. Assim foi nascendo esse tipo bem 
nosso do jornalismo bem informado, inas 
que nunca informava seu publico. Dois 
outros fenômenos contribuiram para esse 
afastamento. Em primeiro lugar a vertica- 
lização do processo de comunicação, 
introduzida principalmente pelas revistas 
semanais de estilo necessáriamente uni­
versal e sintético. Os textos passaram a ser

o resultado final de um processo de con­
densação, homogenização, “pasteuriza­
ção”, da inform ação. Estabeleceu-se a 
mais profunda separação entre o repórter 
e o editor. Hoje, na maioria dos jornais, “o 
repórter reporta ao editor, ou seja ao 
“público interno”; o editor edita ao públi­
co externo. Exatamente por isso, apenas 
os grandes comentaristas que buscam eles 
mesmos a informação — e os correspon­
dentes no exterior — mantiveram o víncu­
lo pessoal com a necessidade de informar e 
interpretar. O segundo grande fator de 
alienação do jornalista foi a introdução da 
censura previa em alguns órgãos de im­
prensa burguesa, e nos principais órgãos 
da imprensa alternativa, nos dias negros 
do regime.

A censura prévia é o grande divisor de 
águas do regime do ponto de vista da 
indústria de comunicação. A função dessa 
censura é fortificar o regime num momen­
to crítico, reforçar o processo de acumu­
lação dos vários setores da burguesia e 
protegê-lo das críticas — mas, com isso, a 
indústria de comunicação é diretamente 
prejudicada e não favorecida,pois a censu­
ra prévia, necessariamente aleatória e 
subjetiva, destroi o planejamento editorial 
das publicações, que passam a ser impres­
sas não com o que foi previsto, mas com o 
que sobrou daquilo que foi preparado.

A censura prévia não destruiu o sentido 
da obrigação de informar nos jornais a ela 
submetidos — mas sim nos jomais que 
para fugir à elas foram adotando a auto- 
censura. O efeito deseducativo da auto-

censura sobre o jornalismo foi profundo. 
Basta comparar até mesmo as mais con­
tundentes peças do jornalismo crítico de 
hoje, escritas pelos mais independentes e 
conscientes jornalistas, com as reporta­
gens de trinta anos atrás de David Nasser, 
Edmar Morei, Carlos Lacerda ou Joel 
Silveira. Não é coincidência o fato de que 
o Jornal da l arde e o Estadão os dois 
únicos diários da imprensa burguesa 
submetidos por período prolongado à 
censura prévia foram os únicos a en­
contrarem fontes que confirmavam o en­
vio do urânio, a entenderem o conceito de 
fonte, e insistirem na divulgação não só 
do fato original — o envio do urânio — 
mas das suas implicações, principalmente 
a de que o governo está engajado no que 
parece ser um programa nuclear paralelo, 
sigiloso, que possivelmente visa a capaci­
tação militar. É até possível que esse 
episódio marque o início de uma reno­
vação do Estadão, coincidindo como fim 
da fase mais aguda de suas dificuldades 
financeiras. Não há dúvidas de que o 
Estadão está recuperando o conceito de 
fonte. Toda a imprensa nacional flagrou o 
encontro no qual oficiais superiores do I 
Exército receberam um resumo das con­
clusões do inquérito do Rio Centro. três 
dias antes da data marcada para a divul­
gação oficial ao público externo, Mas 
somente o Estado e o Jornal da Tarde 
foram  atrás de suas fontes militares, 
dando esse resumo antes de toda a im­
prensa. Com isso a pompa e circunstân­
cia, usadas pelo coronel Job como forma 
de dourar a mentira, foram esvaziadas por 
esses dois jornais.

Batalha de sofismas
Eoi a precipitação de todas essas ten­

dências, num quadro de falsa disputa 
entre os quatro grandes, que levou a maior 
parte dos jornalistas a tentar procurar a 
todo custo, provas de que não existiu o 
envio de urânio. Quando a tarefa era de 
descobrir mais e mais eventos relaciona­
dos ao envio. E discutir suas implicações. 
Exausta pela batalha de sofismas e meias 
verdades, a grande imprensa finalmente 
abandonou o tema. Até hoje as grandes 
implicações do evento — em termos de 
program a nuclear nacional e política 
externa, principalm ente — não foram 
discutidas em profundidade pela impren­
sa.

A atribuição da informação a fontes do 
Mossad atendia as necessidades psicoló­
gicas de uma imprensa que não tinha mais 
fontes — e nem sabia o que era uma 
fonte. Uma imprensa que não leu “Water- 
gate", o caso que levou à derrubada de um 
presidente, e que tinha como maior fonte 
uma pessoa até hoje não identificada, o 
“deep-throat". A partir disso no momento 
em que a informação foi reconfirmada 
por pelo menos mais quatro fontes inde­
pendentes, deixava de ter a maior impor­
tância sua primeira origem — que ade­
mais não era do Mossad, apesar de ser 
bem provável que não só o Mossad, 
mas também a CIA soubessem do embar­
que. Esse embarque, hoje se percebe, não 
era o segredo mais bem guardado do país. 
Somente a imprensa dele não sabia. A 
divulgação da notícia, além disso, não 
beneficiou Israel, pois no cenário inter­
nacional já era sabido que Iraque estava 
comprando urânio não só de um mas 
de vários países. Tanto assim, que não 
houve repercussão dessa notícia no exte­
rior quando ela foi divulgada pela primei­
ra vez, cinco dias antes da primeira repor­
tagem do Estado. E aqui, dentro de 
casa, que interessa saber o que o governo 
— megalomaníaco — faz. com o nosso urâ­
nio e com o nosso Imposto de Renda.
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MULHERES

Violência contra a mulher

•  Vera, .35 anos, casada há 5 
anos, começou a sofrer 
violências físicas por parte do 
marido há .3 anos, mas só 
quando ele hehia. E ele behia 
sempre. Mas Vera nunca deu 
queixa na delegacia, tinha 
vergonha. Apareceu no S.O.S. 
com o braço quebrado, o 
marido bebeu demais e se 
excedeu. E,Q nõo aguen(a 
mais. Separar? Não sei...

como é que vão ficar as 
crianças?
•  Iara, 17 anos, voltava de 
uma festa em companhia das 
umigas, cada uma fo i 
chegando em casa e ela ficou 
por último, sozinha, era quase 
meie noite. Passou um carro 
com .3. ocupantes, mexeram, 
Iara não olhou. Eles voltaram 
e a estupraram numa travessa 
do Tatuapé. Depois do 
estupro pegaram suas roupas

e jogaram no telhado de uma 
casa. Iara chorava muito, e 
seu choro e gritos acordaram 
a vizinhança. Pegaram sua 
roupa e chamaram a polícia.

Ela não lembrava de onde 
vinha, onde ficava sua casa, 
nem seu nome. I.evaram-na 
até que se acalmasse e lembrasse 
de seu endereço. Iara não 
denunciou, não contou a 
ninguém. Vergonha.

•  Gilda, .34 anos, vai ao
S.O.S. para denunciar que seu 
marido mexe muito com a 
filha de 10 anos. Começou 
ajudando a dar banho na 
menina quando ela era ainda 
nenêm, hoje já a estuprou, 
manteve relações anais e 
orais. Não quer que ele faça 
mais isso. Tirar o poder 
pátrio? Isso significa que ele 
vai ter que sair de casa? Não, 
não quero separar dele.

•  Maria, 40 anos, nuna na 
periferia de São Paulo. Seu 
marido não bate, não 
maltrata, mas tem outra. 
Trabalhou a vida inteira, 
costurando, para ajudar a 
comprar uma casa, e uma 
cama de casal só pros dois. 
Ficou sabendo que ele deu 
um j°go de quarto para a 
amante. I m jogo completo. 
Não quer separar, quer o 
jogo de quarto.

Onde nasce a violência Dupla discriminação
Os homens são os culpados dos espancamentos, estupros e toda 

forma de ataques que se cometem cotidianamente contra as 
mulheres?

Além da discriminação enquanto mulheres, as lésbicas enfrentam a 
truculência dos policiais, “tratamentos” psiquiátricos e o código civil 

brasileiro.

E sses são alguns exemplos daqui­
lo que se chama de violência 
contra a mulher, exemplos tira­
dos das quase 700 fichas de atendimento 

do SOS-Mulher de São Paulo, demons­
trando que quando se fala em violência 
não se fala no vazio de uma “invenção” 
abstrata.

Uma violência que começa no ato 
físico do estupro ou da surra, mas que se 
estende à impotência em que a sociedade 
joga a mulher vitimada: sem nenhuma 
profissionalização, educada para ser 
esposa e mãe, como vão ficar as crianças? 
como se sustentar? Pior, o fim do casa­
mento é também o atestado de seu fra­
casso enquanto pessoa.

A resposta que a sociedade exige é sem­
pre o silêncio. Mesmo a mulher estuprada 
é olhada com desprezo, se perdeu a vir­
gindade, agora “caiu na vida”, carrega 
para sempre uma vergonha. A conivência 
e o silêncio, abafando cenas no interior 
dos lares permitem que elas sejam cada 
vez mais cotidianas, a mulher como vál­
vula de escape da violência crescente 
sobre todos os indivíduos.

Seria ingênuo e simplista culpar o ho­
mem ou o machismo por essa violência. 
A nossa primeira reação é de perplexi­
dade: como pode uma pessoa chegar a 
um extremo assim, matar, espancar, estu­
prar? Depois a gente começa a perceber 
os fragmentos dessa violência que exis­
tem dentro de nós mesmos. A gente

começa a pensar na educação que rece­
bemos. nos filmes que se vê, nas barras 
que se enfrenta. A gente percebe que esta 
violência estende suas raízes e se alimenta 
de um mundo que não tem lugar para o 
com panheirism o, para o sentim ento, 
substituídos pela competição, pela hierar­
quia, pela exploração, a posse e a merca­
doria. Um mundo onde homens e mulhe­
res são massacrados permanentemente e 
transformados em indivíduos incapazes 
de amar.

É o que constataram as plantonistas do 
S.O.S - Mulher de São Paulo, no primei­
ro telefonema que atenderam: “Moça, eu, 
... bem, sabe é que - no mínimo era trote, 
pois a voz era de homem - a minha 
mulher, ela estava com um cartão de 
vocês. Veja bem, eu não sou violento. 
Sabe, eu trabalho o dia inteiro e não 
posso argumentar com meu chefe quan­
do ele briga comigo. E a gente trabalha 
tanto para receber um salário que é um 
abuso. E depois, ah, depois tem aquele 
ônibus que tira qualquer cristão do sério. 
O ônibus vivê tão cheio que eu nunca 
consigo descer no ponto mais próximo de 
casa. Daí eu já chegou de mau humor... 
Veja bem, eu queria que vocês entendes­
sem isso. Eu amo muito minha esposa, 
mas chego de mau humor, cansado, qual­
quer falha doméstica dela já me irrita. E 
por estes dias eu perdi a cabeça...”

(por Marília Carvalho e Tereza Verardo)

*

E
de muita importância ressaltar que 
• as lésbicas são mulheres, já que para 
muitos, elas não passam de um homem 
com corpo feminino. Mulheres que sofrem a 

opressão e a discriminação pela sua condição 
biológica e que, pela sua opção sexual, ainda 
são vítimas de outras formas de violência. .

No ano passado, tivemos um exemplo da 
ação violenta e arbitrária exercida sobre os 
homossexuais, quando o delegado Richetti e 
sua comitiva faziam suas “limpezas", invadin­
do os bares frequentados por homossexuais 
em São Paulo e carregando à força as lésbicas. 
Nem todos os documentos que eram apresen­
tados aos policiais minimizavam a condição de 
“imorais”, “degeneradas”, “marginais” para os 
policiais em penhados na en tão  cham ada 
“operação Sapatão”

Estas leis, nunca escritas, mas que condenam 
qualquer pessoa que não aceite os padrões 
impostos pelo sistema basicamente moralista e 
machista, que não incorpore as “ regras de 
norm alidade” , geram a violência, do seu 
sentido mais amplo ao mais específico e sutil:

Como em certas “linhas tendenciosas” da 
Terapia Comportamental que dispensam um 
tratamento específico aos casos de homosse- 
xualismo, através de choques elétricos e aplica­
ções de injeções que causam náuseas concomi­
tantes a projeção de slides mostrando corpos do 
mesmo sexo.

Violência também das leis escritas, quando 
no T rib u n a l da Ju s tiça  um a mãe lésbica 
certamente perde a guarda dos seus filhos, 
mesmo tendo todas as condições financeiras, 
educacionais e afetivas para dar a eles. E certa­
mente perde também todas estas condições 
estáveis pelas consequências que a “justiça”

acaba acarretando — a perda do emprego, da 
auto-estim a. do equilíbrio emocional o 
escândalo que se forma em torno do assunto, a 
deturpação da imprensa, a invasão da sua 
individualiade, a perda total dos seus direitos 
de mãe.

Ou na constituição do Código Internacional 
de Doenças e do INAMPS, onde o homosse- 
xualismo é tido como desvio comportamental. 
podendo até ser aposentado por invalidez. 
Como modificar estas leis arb itrárias que 
fazem um homossexual perder o seu ritmo 
norm al de produção pela sua preferência 
sexual?

Atualmente, e desde o seu começo, mulheres 
lésbicas vêm participando do SOS M U LHER, 
desenvolvendo um trabalho importante junto 
às mulheres que o procuram. Dos casos atendi­
dos pelo SOS até hoje, dois casos de lesbianis- 
mo foram registrados.

O primeiro, de uma mãe lésbica já desquita- 
da, de quem o ex-marido queria tirar a guarda 
dos filhos pelo seu novo m odo afetivo de 
convivência — com uma outra mulher.

O segundo caso, um pouco rnais complica­
do, era de um a secretária  que perdera o 
emprego por causa de telefonemas anônimos, 
acusando-a de lésbica ao colégio em que traba­
lhava. O que fazer em um caso destes? Em 
primeiro lugar precisava-se saber se ela estava 
realmente disposta a levar o caso até as últimas 
conseqüências — o que não ocorreu, porque 
isso implicaria em todo um escândalo em tomo 
do seu nome, o que a dificultaria em arrumar 
um outro emprego, além de perder amigos e ser 
execrada pela família.

(por Silvana Afram)
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Apesar de tudo, 
sonhar um mundo bonito
Se o silêncio sempre fo i o maior 
incentivador de novas violências contra as 
mulheres, a partir dos protestos contra 
assassinatos por maridos, mulheres de todo 
o país começaram a dar sentido à palavra 
solidariedade e a botar a boca no mundo. 
Este mês, no dia 11, em Salvador, dezenas 
de mulheres vão se reunir, no I Encontro 
Nacional contra a Violência. Entidades que 
já vêm trabalhando com este tema, como o 
SOS-Mulher de São Paulo, o Centro dos 
Direitos da Mulher de Belo Horizonte e a 
Comissão contra a Violência do Rio de 
Janeiro, além de grupos feministas de todo 
o país, se reunirão para trocar experiências, 
pela primeira vez a nível nacional. O tema 
da violência, sem a menor dúvida, é 
importantíssimo para o movimento 
feminista e tende a envolver cada vez mais 
mulheres na luta, nu denúncia e na 
conscientização.
Aqui, apresentamos duas experiências, 
através das palavras das próprias mulheres: 
trechos do balanço efetuado pelo SOS de 
São Paulo — quase um ano de trabalho e 
muita coisa para contar — e uma 
experiência que sé inicia em Porto Alegre, 
aglutinando vários grupos feministas.

/ • f  Ocorreram-nos imagens, cenas 
de um filme muito vivo e emo­
cionante. As cenas do ato públi­

co em que lançamos o SOS-Mulher de 
São Paulo. Um ato à nossa imagem. Lá fi­
zemos teatro, ouvimos depoimentos, 
conversamos com as pessoas na rua. Não 
éramos nós mulheres falando, discursan­
do sobre a violência específica que atinge a 
mulher. Éramos nós, atingidas por essa 
violência, manifestando nossa inconfor­
midade, manifestando nossa vontade de 
poder ser integralmente e não ser menos
por ser mulher.

...e foi o primeiro ato feminista em São 
Paulo, o primeiro ato que tratasse do es­
pecífico. Um ato ousado. Finalmente ou­
samos falar do que nos atinge.

Mais tarde apanhamos na rua. Sim- 
bolicamnte, o lançamento do SOS e o 
primeiro caso registrado no nosso livro é o 
da surra que levamos. Da agressão verbal 
os caras passaram à agressão física. Isso 
porque reagimos. Foi'terrível. Choramos 
de raiva de ódio e tristeza e da violência 
que ressentimos também.

A primeira ambiguidade vivida por 
nós. Queremos um espaço de solidarieda­
de entre mulheres que sofram violência. 
Não aceitamos essa violência e de repente 
sentimos ódio e se tivéssemos força, que­
ríamos ter acãbado com eles.

Apenas nós mesmas e nosso amor
Partimos para a prática. O plantão 

abriu na segunda feira que seguiu ao ato. 
Plantão precário. Nós com nós mesmas e 
nosso amor que queremos concretizar, 
nosso grande afetò pelas mulheres mais 

| próximas que compõem o SOS e que 
queremos estender a muitas outras mulhe­
res violentadas. A gente quer se dar uma 
força, a gente se dá uma força enorme e
essa força tem de ser ampliada.

A imprensa começa seu cerco. Precisa­
mos dela para divulgar a existência desse 
pequeno espaço criado por nossa certeza e 
r/ossa grande vontade. A imprensa nos 
deforma, eja pouco .fala de amor, pouco

fala de solidariedade, fala de assistência a 
mulheres espancadas. Isso nos engole, nos 
leva num redemoinho e estamos o tempo 
todo tentando nos controlar para não dei­
xarmos de ser o que queremos ser. Nos 
deformamos perante a imprensa. Entra­
mos na dança pensando em ser super mu­
lheres que vão resolver o problema das 
outras.

Sofremos com o sofrimento delas, 
nos entregamos, nos perdemos. Nesse 
processo nosso, o pequeno coletivo vai se 
ampliando (somos hoje cerca de 60). O es­
paço de discussão se reduz. Mil coisas 
para fazer sempre. O plantão, a amplia­
ção, a organização, o dinheiro que não 
temos. E sempre esse medo latente: não 
somos só isso.

Entrar nos recantos escondidos 
da submissão

Para quem procura o SOS, não adianta 
apenàs ver resolvido seu problema imedia­
to. Isso é importante, mas é importante 
também que ela se fortaleça. A relação do 
espancador com a espancada não é tão 
simples assim. Quem apanhou dez anos 
aceitou essa situação durante esse tempo. 
Chega um ponto em que é insuportável. É 
o basta. Ela quer sair dessa. E, de repente 
dois dias depois, some do SOS e se reco­
loca na mesma situação. Isso levanta sé­
rias questões que nas conversas aparecem 
claramente. Quem apanha, no fundo pen­
sa que merece o castigo. É que por uma ra­
zão ou outra ela falhou no cumprimento 
dó seu papel. Às vezes ela não sabe no que 
falhou. Mas com certeza ele sabe, já que a 
castiga.

É a interiorização da opressão, da sub­
missão, é a nossa consciência milenar de 
pertencer a um dono que se manifesta 
nestas vacilações. É o conceito de amor-, 
-posse que está nas nossas entranhas e jus­
tifica o ciúme doentio a ponto de justificar 
a violência.

Tudo isso tem de ser trabalhado, temos 
que entrar, junto com as mulheres que nos 
procuram, em todòs os recantos èsço,ndi-

dos de nossa submissão atávica. É isso o 
importante, é nesse questionamento que 
nos situamos.

Curvas, retas e redemoinhos
Do atendimento individual passamos 

ao atendimento em grupo. Isso represen­
ta um passo incrível e os primeiros grupos 
estão nos revelando muito. A linguagem 
se solta, todas falam e se questionam na 
sua relação. Isso está apenas começando, 
é um caminho que nos parece rico. A 
procura de uma identidade que fuja da 
nossa identidade tradicional e não assimi­
le a identidade dominante.

Um longo caminho que todas, sem 
“nós” e “elas”, temos que percorrer. O 
difícil é que lá na frente nada está muito 
claro.

São idas e voltas, curvas e retas e re­
demoinhos. São obstáculos dentro de nós 
que temos que enfrentar. É uma batalha 
sem inimigo, sem arma, sem terreno deli­
mitado.

É isso o SOS... é também o livreto que 
fizemos sobre como prevenir e se defen­
der de ataques. É o livro branco das mu­
lheres assassinadas. Somos nós correndo 
de noite para levar uma moça estuprada 
na delegacia e no Instituto Médico Legal. 
Somos nós tremendo quando uma mulher 
chorando no telefone conta que o marido 
acabou de quebrar sua perna. Somos nós 
perplexas, angustiadas, felizes por esse 
sentimento difuso de que estamos fazendo 
algo de bom.

Somos nós batendo palmas 
e rindo emocionadas quando uma mu­
lher fala que se sente bem com a gente e 
quer voltar e discutir mais e talvez entrar 
também pra o SOS. Somos nós pensan­
do numa casa gostosa, uma casa aberta 
onde qualquer mulher possa entrar, falar, 
ficar quieta, ouvir música, chorar cantar. 
Somos nós curtindo a gravidez e o nasci­
mento do filho de uma amiga. Somos nós 
sonhando um mundo bonito. f t A  
Somos nós tão contentes em es- X J  
tármos juntas.. ,. - j... ,

Porto Alegre
De negro, 
nas ruas

“ Éram os 14 ou 15 mulheres, 
todas vestidas de preto, na Rua da 
Praia, centro de Porto Alegre, dia 
29 de junho passado. Havíamos de­
cidido fazer uma manifestação pú­
blica, m ostrar nossa indignação 
contra o assassinato de mulheres 
por discriminação sexüal.

Formamos uma roda e no centro 
colocamos um cartaz com os nomes 
de todas as vítimas do mês. “Esta­
mos aqui para protestar. Mostrar 
nossa indignação. O motivo é o as­
sassinato de mulheres por seus ma­
ridos, o ciúme, o estupro, a violên­
cia sexual que as mulheres sofrem 
nas ruas, nas casas, nos becos escu­
ros. Estamos indignadas! Porque as 
mulheres são violentadas?”

Líamos todas juntas estes texto e 
depois cantavamos músicas bem 
populares, conhecidas por todos, 
com as letras modificadas para a si­
tuação. Um homem chorou, 
algumas mulheres com eçaram  a 
cantar e ficaram o tempo todo com 
à  gente,

Esta foi a primeira vez. Voltare- 
; mos todos as últimas segundas-fei­

ras do mês, inclusive com mais de 
uma manifestação-ao mesmo tem­
po, espalhadas pela cidade. Para 
nós, mulheres de vários grupos fe­
ministas ç feministas independen­
tes, isso pode significar o início da 
construção de um SQS — Mulher 
no Rio Grande do Sul. Um SOS 
nascido nas ruas, na solidariedade 
popular, no desejo de fazermos al­
guma coisa que nos una e mostre
nossa indignação.”

(Por Dinah Lemos)
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EDUCAÇAO

Em conversa com Lula, o presidente da UEE de Minas debateu 
a ação unitária dos estudantes filiados ao PT e ficou acertado 

um Encontro de estudantes petistas, dia 4  de setembro, em 
Brasília, precendendo a Convenção Nacional do Partido.

Corrente estudantil no PT
Por Américo Antunes (*)

O movimento estudantil, g 
principalmente o uni- <3 
versitário, sem dúvida, 3 

tem contribuído muito na tarefa ■§ 
de construção do PT, desde o seu 
lançamento, desde quando o PT 
era apenas uma idéia. Há muito 
as ilusões do estudante como 
futuro patrão estão enterradas e 
consumidas na história recente 
deste país. A greve dos médicos 
cariocas comprova claramente 
que o futuro do universitário é 
um futuro de exploração, é um 
futuro de baixos salários e de­
semprego. Assim, a necessidade 
de uma ação consequente dentro 
da universidade, a necessidade da 
construção de um programa edu­
cacional para o PT e de uma ação 
unitária, comum, dos seus mili­
tantes,' por várias vezes foi as­
sunto de debates e reuniões. A 
discussão sobre os núcleos na 
universidade, seu papel e objeti­
vos, o programa educacional, os 
militantes estudantis perante as 
eleições da UNE e UEE’s foram 
bastante debatidos, chegando ao 
ponto de realizarmos uma reu­
nião com a direção nacional do 
partido, no Congresso de Piraci­
caba, em 1980, com nada menos 
que mil simpatizantes ou mili­
tantes do PT na universidade. 
Entretanto, estas discussões não 
foram em frente, não tiveram 
continuidade naquele momento, 
suspendidas pela tarefa maior da 
legalização do partido.

Bate-papo com o Lula
Em discussão recente com o

Lula, em São Bernardo, procu­
ramos abordar a necessidade da

construção política do partido 
dentro da universidade. E pode­
mos afirmar com segurança que 
estas preocupações estão presen­
te» de uma forma muito mais 
ampla no pensamento da dire­
ção nacional do PT. O problema 
da nucleação, dos canais demo­
cráticos de participação e atua­
ção das bases do partido, dentro 
dele e fora dele, são tarefas que, 
segundo o próprio Lula, devem 
ser respondidas rapidamente.

Fomos informados, na ques­
tão do programa educacional, de 
que o educador Paulo Freire fi­
cou encarregado de elaborar 
propostas envolvendo o proble­

Depois da legalização. construir os núcleos e a intervenção poHtica do PT.

ma do ensino em todos os níveis. 
Levantamos a necessidade de 
que os estudantes participassem 
do processo de discussão deste 
program a, discutindo, contri­
buindo efetivamente no sentido 
também de colocar, ou melhor, 
de como colocar os seus serviços 
enquanto médicos, jornalistas, 
engenheiros etc, num trabalho 
junto aos núcleos, nos bairros.

Em outras palavras, de como po­
deriamos, dentro de nossas pro­
fissões, atuar enquanto petistas, 
construindo uma universidade e 
adequando nossas profissões de 
acordo com as necessidades con­

cretas da maioria da população 
oprimida.

Ação unitária
Uma outra questão funda­

mental seria a da unificação dos 
militantes pestistas em torno de 
propostas de luta, na atuação, na 
formação de chapas comuns 
para as entidades etc. E sabida a 
crítica do dirigente nacional do 
PT sobre o fato dos estudantes 
filiados terem concorrido no ano 
passado em três chapas diferen­
tes nas eleições para a UNE.

Por todos estes motivos, con­
soantes à necessidade maior de 
consolidar o partido realmente, 
ficou acertada com o Lula uma

discussão nacional dos estudan­
tes filiados a ser realizada no dia 
4 de setembro, em Brasília, antes 
da Convenção Nacional do PT. 
Neste Encontro,, seriam debati­
dos a questão  do .p ro g ram a 
educacional para o partido, lutas 
e bandeiras e também a questão 
da atuação conjunta dos militan­
tes na universidade, a nucleação 
etc.

Este encontro se reveste de 
grande importância para os estu­
dantes militantes do PT, todos 
aqueles interessados em consoli­
dar nosso partido enquanto um 
partido de lutas e intervenção 
concreta no movimento social. 
Neste mês de julho, nos Encon­
tros por Áreas, no próprio CO- 
NEB, (Conselho Nacional de 
Entidades de Base) devem ser 
realizadas reuniões para discutir, 
aprofundar o debate sobre estes 
pontos iniciais. É importante ter 
claro que esta preparação, as 
discussões por escolas, o traba­
lho de construção do partido, 
não se faz em contraposição às 
nossas lutas, às nossas interven­
ções no dia-a-dia contra o ensino 
pago, por mais verbas, melhores 
condições de ensino etc. Nossa 
tarefa é integrar uma prática po- 
lítico-partidária com nossas lu­
tas e ações no movimento estu­
dantil, unificando os militantes 
do PT em torno daquelas pro­
postas que apontem para uma 
universidae, uma educação vol­
tada e aberta aos interesses e an­
seios da classe trabalhadora.

* Américo é presidente da In iã o  
Estadual dos Estudantes de Minas 
Gerais.

Realizou-se em Salvador, 
Bahia, nos dias 6 e 7 de junho o 
111 ENES (Encontro Nacional 
de Estudantes Secundaristas). 
Convocado por algumas enti­
dades estaduais e municipais do 
país, o encontro contou com a 
presença de 19 estados, partici­
pando uma média de 600 pes­
soas, sendo que 192 represen­
tavam entidades.

Foram discutidos vários pon­
tos relativos à luta dos secunda­
ristas: verbas para a educação; 
a elitização do ensino; o passe 
escolar, o problema do ensino 
pago e a democracia nas esco­
las. Não foi definida nenhuma 
luta unificada, mas apenas 
apontados eixos básicos: a luta 
contra a repressão nas escolas; 
pelo ensino público e gratuito e 
pela construção de grêmios li-
V g C jt .

Secundaristas
Entidade ou aparelho?

Contraditoriamente à ausên­
cia de lutas nacionais, foi deli­
berada a realização do Con­
gresso, de R econstrução da 
UBES (União Brasileira de Es­
tudantes Secundaristas) em Cu­
ritiba, dias 31 de outubro, 1 ? e 2 
de novembro. O critério de vo­
tação aprovado foi de 1 repre­
sentante por Grêmio Estudan­
til (onde não houver, 1 delega­
do eleito por assembléia ou por 
voto em uma), 1 representante 
por união municipal e I repre­
sentante por união estadual,

A maioria desta delibera­
ções eram propostas por estu­
dantes identificados com  os 
jornais Hora do Povo e Tribu­
na da Luta Operária, que atra­
vés das entidades que apare­
lham, levaram uma numerosa 
massa de manobra, como foi o

iWiniiiúii.úiw.ié Tiúnimiiíi ...... .

caso da UGES-RS. O critério 
de votação para o congresso, 
que não privilegia as discussões 
nas escolas, nem é proporcio­
nal ao número de estudantes de 
cada uma, reflete claramente a 
intenção destas posições de 
criar uma entidade distante das 
bases, um enorme aparelho a 
nível nacional.

O que nos resta fazer agora é 
discutirmos em nossos colégios, 
propagandeando a União Bra­
sileira de Estudantes Secunda- 
ristas} e, ao mesmo tempo, de­
nunciando essas correntes opor­
tunistas, que não querem uma 
entidade representativa, nasci­
da de lutas.

(Haickel Maluf — presidente 
do Grêmio do Colégio de 
ApBcação)

-- ---- --- -- • - - -......  .ri ----- ■ ..... - -

Angdi No E M  TEMPO você 
também não encontrará 
Kart Marx, mas poderá 
conhecer um time de 
primeira engajado a 
construir o PT.

Leia e 
assine
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INTERNACIONAL

Oito anos de 
estado de 
sítio
l*or Marcelo Zugadi

Uruguai
Especializada na repressão a seus 
cidadãos fora de suas fronteiras, a 
ditadura militar uruguaia comemora 
seus oito anos com um milhão de 
exilados, uma exemplar história de 
repressão e uma crise política onde 
está vindo à tona toda a corrupção 
que assola as forças armadas.

E ntre as sinistras ditaduras do 
cone sul, a uruguaia se destaca. 
O fato do sofrido povo uruguaio 
ter emigrado em massa, corrido pela 

repressão ou pela fome (calcula-se que 
um milhão de uruguaios vive no exílio) 
fez com que as forças armadas deste país 
se especializassem na repressão aos uru­
guaios fora de suas próprias fronteiras. 
Na Argentina há 127 seqüestrados de 
nacionalidade uruguaia — entre os quais 
7 crianças — e muitos cidadãos da antiga 
“Suiça latino americana” foram assassi­
nados na Argentina ou presos ali para 
logo serem levados ao Uruguai.

No Brasil, é bem conhecida a operação 
combinada que terminou com o seqües- 
tro de Lilian Celiberti, seus dois filhos e 
Universindo Diaz, em 12 de novembro de 
1978. Neste caso, graças à rápida e efetiva 
campanha de denúncia, as vítimas não 
foram assassinadas e o governo uruguaio 
se viu obrigado a reconhecê-los como 
presos. Mas em centenas de outros casos 
o resultado não foi este; como por exem­
plo o de Gustavo Inzaurraulde e Nelson 
Santana, uruguaios, detidos em Assun­
ção pela polícia paraguaia, entregues à 
ditadura argentina e desaparecidos desde 
então.

Em novembro do ano passado, quan­
do dois em cada três uruguaios votaram 
contra o projeto que pretendia institu­
cionalizar o governo militar, a ditadura 
que oprime o país dei Plata sofreu üma 
queda da qual não parece capaz de se 
levantar. Oito meses depois do fracassado 
referendum, os militares buscam uma saí­
da enquanto os partidos da burguesia,

A partir do dia 20 de julho serão 
julgados publicamente os prin­
cipais dirigentes da organização 

Tupamaros, desmantelada pela repressão. 
Entre os dirigentes está Raúl Sendic, fun­
dador e líder principal da organização. 
Sendic, já condenado em primeiro grau a 
20 anos de prisão, faz anos vem sendo sis­
tematicamente torturado. Segundo a in­
formação militar, existem hoje no Uru­
guai 1135 presos políticos.

A seguir reproduzimos trechos do livro
“Confissões de um ex-torturador”, numa 
entrevista com Garcia Rivas, o militar que 
desertou do exército uruguaio:

calados durante oito anos frente aos cri­
mes dos militares, reclamam “um rápido 
retorno à democracia.”

Corrupção e luta interna 
dos militares

Recentem ente houve m udanças na 
cúpula militar, acompanhadas de rumo­
res de golpe. O saldo parece ter favore­
cido à ala “moderada”. O general Car- 
dozo, novo chefe da Aeronáutica, decla­
rou que o país rechaçou no referendum o 
projeto constitucional mas não o retorno 
à democracia; também o novo chefe da 
M arinha, contra-alm irante Rodolfo 
Invidio, afirmou que é preciso encontrar 
uma solução “baseada na vontade do 
povo”. No Exército, o general Abdón 
Ramirez, chefe da Comissão de Assuntos 
Políticos, foi encarregado de tomar con­
tato com os partidos Blanco e Colorado a 
fim de buscar uma saída política. Trata-se 
naturalmente, da tentativa de preparar 
uma eleição que exclua a esquerda.

Mas todo este processo se dá no 
momento em que o regime discute a 
sucessão do atual presidente, Aparicio 
Mendez, que termina seu mandato em 
setembro. E os generais, ansiosos por 
ocupar o posto, lançaram uma campanha 
de denúncias e acusações entre si, pondo 
à luz do dia o escandaloso grau de cor­
rupção a que se chegou nas forças 
armadas. O general Gregorio Alvarez, 
candidato a presidente, fez uma investi­
gação que afeta de maneira direta ao 
chefe da escola militar, o chefe de polícia, 
o embaixador no Paraguai — todos gene­

Escolas de tortura
P: São realizadas aulas “práticas de tor­

tura”? O
R: Sim. Quase sempre se traz um deti­

do da Companhia, onde em geral existem 
presos. Trazem um balde para o salão da 
escola e começam a golpear o detido ou a 
submergir sua cabeça dentro d’água, en­
quanto o outro interroga. (...) É uma aula 
para que todos se acostumem com a tor­
tura e não para interrogar.

P: São realizados outros tipos de tortu­
ra nessas aulas?

R: Golpes, também são comuns o pau- 
-de-arara e os choques elétricos.

O choque pode ser dado em qualquer

rais — e grande quantidade de chefes e 
oficiais. Eles são acusados de estarem 
ligados a um especulador e dono de cassi­
nos, que investia capital dos militares, aos 
quais chegava a pagar juros de até 10% 
diários. O caso é que o agente financeiro 
dos defensores da sociedade ocidental e 
cristã, Juan Soca, parece ter tentado ini­
ciar seu próprio negócio, provocando a 
ira dos generais. Segundo se informa em 
fontes militares, o general Balestrino 
seqüestrou Soca, o torturou em depen­
dências da escola militar e logo depois 
ordenou seu assassinato. O assunto pro­
vocou um grande reboliço e até o New 
York Times comentou o caso, assina­
lando a pouca confiança que inspiram os 
generais uruguaios aos investidores. O 
general Manuel Nunez, Ministro do Inte­
rior, chegou ao ponto de acusar o coman­
dante do exército, general Queirolo, de 
estar envolvido no caso e de ter sido 
subornado por Soca, o que deu início a 
uma crise militar e política.

Enquanto isso, a situação econômica 
se deteriora diariamente, agravada pela 
repercussão da crise argentina. Nesse 
marco, o movimento operário parece dar 
claros sinais de reanimaçto, ao que o 
governo responde no momento com à 
promessa de sancionar a lei das associa­
ções profissionais, que regulamenta a ati­
vidade sindical. Aqui, como no caso dos 
partidos políticos, trata-se de abrir cami­
nho aos amigos do regime, os sindicalis­
tas pelegos, enquanto se reprime feroz­
mente aos representantes dos trabalhado­
res organizados na Central Nacional de 
Trabalhadores (CNT).

lugar do corpo. Não existe um lugar espe­
cial. Acontece que as vezes se utiliza um 
pouco de sadismo, ele pode ser dado nos 
testículos, por exemplo, ou em qualquer 
lugar assim.

P: Isto costuma acontecer?
R: Sim. Geralmente acontece. Todos 

davam muita importância a essa aula.
P: A Escola de Inteligência continua 

funcionando atualmente?
R: Sim. Em 1? de janeiro de 1980 

passou a ser um organismo oficial e. pelo 
que eu sei, foi ampliada.

Essa “escola” fica na Rua Dante. esqui­
na com a Rua República, no Bairro do 
Cordón. Montevidéo.

EL S A L V A D O R : A FM LN  
(Frente Farabundo Marti de Li­
bertação Nacional) ocupou durante 
24 horas a cidade Puerto de La 
Unión.
A operação estava destinada a 
garantir um desembarque de armas. 
Em La Unión, situada a 160 Km da 
capital, San Salvador, havia aces- 
sores militares norte-americanos or­
ganizando as forças de repressão 
para evitar o desembarque. A FM­
LN, no entanto, ocupou duas loca­
lidades vizinhas a La Unión, cortou 
as comunicações e garantiu o êxito 
da operação.

BOLÍVIA: O general Humberto 
Cayoja, comandante do exército, 
fracassou na sua tentativa de der­
rubar o governo do general Garcia 
Meza. Foi a quarta tentativa frus­
trada desde que Garcia Meza assu­
miu o poder, em julho de 1980. O 
atual presidente havia fixado o dia 6 
de agosto como data limite para seu 
governo, mas a 17 de junho decla­
rou que “se o povo pedir” ele se ve­
ria obrigado a permanecer. Cayoja, 
que estava previsto como sucessor, 
lançou então seu golpe que foi abor­
tado rapidamente. Cayoja justifi­
cou sua atitude pela necessidade de 
“limpar a imagem" das força arma­
das, que aparecem hoje como um 
aparato  estreitam ente ligado aos 
traficantes de drogas.

Entre os exilados bolivianos de 
diferente países latino-americanos 
assegura-se que Garcia Meza não 

oderá estabilizar seu poder, que as 
orças armadas estão profundamen­

te divididas e que as fraturas e o des­
prestígio que as debilitam, as amea­
çam com “conseqüências imprevi­
síveis” . Um núcleo m ilitar está 
atualmente buscando contatos com 
os partidos isolados pelo golpe de 
1980 e com setores de esquerda, 
para construir uma alternativa ao 
goveno de Garcia Meza. Há 24 
chefes militares no exílio, um asila­
do na embaixada da Venezuela e 
dois na clandestinidades.

ARGENTINA: Como informa­
mos de última hora em nossa edi­
ção anterior, a Confederação Geral 
do Trabalho (CGT) decretou uma 
greve geral por 24 horas a ser cum­
prida entre os dias 15 e 18 deste mês. 
“Só um acontecimento excepcional 

declarou a CGT — poderá evitar 
a greve”. O acontecimento excep­
cional seria um gople de estado de 
caráter populista, encabeçado pelo 
general Bussi — variante em que 
acredita um setor da CGT — ou um 
giro de 180? do governo de Viola, 
incorporando os partidos do gover­
no e chamando agora mesmo a uma 
saída democrática. Nesta última al­
ternativa apostam os principais par­
tidos (que estão se reunindo para 
formar uma frente comum), a igreja 
e setores da burocracia sindical. A 
crise econômica, no entanto, estrei­
ta as possibilidades de qualquer al­
ternativa Nos próximas 30 dias a 
crise — emergência nacional, segun­
do a própria junta — deverá chegar
a um desenlace.
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Revolução iraniana 
na encruzilhada
Um presidente deposto,
caindo na clandestinidade.
Um partido majoritário, 
o Partido da República 
Islâmica — Khomeinista — , 
com sua sede destruída por 
um atentado. Assim é o 
caminho traçado pela 
burguesia nacionalista para 
a revolução iraniana.

Por Wagner Cardoso

C omo se já não bastasse a prolon­
gada guerra contra o Iraque e os 
desgastes políticos e sociais - sem 
falar da bancarrota econômica - que ela 

está ocasionando, a recente destituição de 
Bani Sadr da presidência da República, 
assim como a explosão que destruiu a 
sede do Partido da República Islâmica 
(PRI), matando 72 pessoas só vieram a 
aprofundar a crise reinante no seio das 
classes dominantes iranianas.

Na verdade, esta crise existe desde a 
instauração da República Islâmica, logo 
após a derrubada popular e revolucioná­
ria do Xá, em 1979. Pois, se a direção de1 
Khomeini e dos “mollahs” foi capaz de 
canalizar o descontentamento popular e 
derrubar uma das ditaduras mais sangui­
nárias já existentes, posteriormente ela se 
mostrou incapaz de construir o novo 
Estado. Tanto é, que a grande adesão de 
grupos políticos e de movimentos popu­
lares à Bani Sadr, deu-se sobretudo em 
função das posteriores medidas anti- 
populares do PRI, isto tanto no campo 
econômico quanto na progressiva res­
trição das liberdades democráticas dita­
das pelo clero xiita.

Guerra e Crise Econômica
A situação econômica do Irã foi bas­

tante agravada nestes últimos meses, em 
conseqüência dos ataques iraquianos. A 
guerra provou também a incapacidade 
do governo de Teerã em resolver os pro­
blemas candentes, tais como o desempre­
go, o aumento vertiginoso do custo de 
vida, a falta de alimentos de primeira 
necessidade. Mostrando por outro lado 
que, mesmo militarmente, ele não apre­
sentava soluções, pois suas medidas 
impedindo o armamento e a mobilização 
massiva do povo, confiando somente no 
exército regular, não conseguiram expul­
sar o inimigo, limitando-se a defender-se.

Além disso, os dirigentes iranianos 
continuavam a semear o descontenta­
mento junto ao campesinato, pela ausên­
cia de uma real e igualitária distribuição 
de terras. A repressão às minorias nacio­
nais também só serviu para distanciar 
mais ainda o governo das massas popu­
lares.

Bani Sadr: um Democrata?

Por seu turno, Baní Sadr, o “filho espi­
ritual” de Khomeini, que somente conse­
guiu os 75% dos votos nas eleições presi­
denciais graças ao apoio decisivo do 
aiatolá, começou a articular sua própria 
política em duas frentes. A primeira, 
começou com a guerra. Como chefe das 
Forças Armadas, ele aproveitou-se para 
pessoalmente dirigir as mobilizações mili­
tares. Mas na realidade, seu objetivo era 
de ganhar para si parte da hierarquia 
militar herdada do Xá, o que conseguiu

Grandes mobilizações de apoio a Komeini em 1979 n io  mais se repetirio?

em parte. Entretanto, não convenceu os 
chefes das três armas que continuam fiéis 
a Khomeini.

Num segundo e decisivo nível, o então 
presidente, tentou canalizar o descontenta­
mento de amplas camadas populares, 
comprando a briga com o PRI. Exem­
plos disso, são suas posturas contrárias 
face a leis como a “divisão do lucro” (que 
atingia o pequeno e médio proprietário e 
principalm ente os com erciantes dos 
“bazares”); a sua simpatia para com a luta 
dos camponeses; a sua negativa face às 
posições do Parlamento quanto à assi­
natura de contratos com indústrias impe­
rialistas, como a “Talbot” inglesa, de 
automóveis; encampou também a luta 
contra os “planos de aumento da expor­
tação do petróleo", do PRI; assim como 
sua posição envergonhada mas divergen­
te da totalidade do clero xiita, na questão 
do Kurdistão e sua luta pela autodeter­
minação.

Bani Sadr tentou por último, captar o 
descontentamento crescente quanto aos 
ataques aos direitos democráticos - certas 
reivindicações sobre a liberdade de 
imprensa e de expressão. E isso, num 
momento bem crucial, pois três dias antes 
de ser destituído da chefia das Forças 
A rm adas, ele pronunciou-se fro n ta l­
mente contra a interdição de todos os 
jornais de oposição, inclusive o seu, o 
“Engelab-e Eslami”. Utilizando-se para 
isso de seus seguidores, que saíram às ruas 
enfrentando-se em batalhas sangrentas e 
mortais contra os “guardas da revolu­
ção”, khomeinistas.

Mas todas estas aparentes “medidas 
democráticas” de Sadr não escondiam 
seus reais objetivos: apoiava-se essencial­
mente nos “bazares”, nas camadas médias 
e no antigo aparelho do Estado, visando 
“reinstaurar a ordem” no país.

Face a um PRI ineficaz, ele, através de 
seu ar de “socialista islamita” (auto-deter- 
minação), declarava ao jornal “Le Mon­
de”, dias antes de sua destituição que "só 
um presidente forte, dotado de amplos 
poderes, está capacitado a governar um 
pàís como o nosso, mosaico de povos, de 
etnias e de religiões”. Demonstrando com 
isso suas reais intenções e contentando ao 
mesmo tempo, quase todos os governan­
tes europeus, que vislumbram através 
dele, uma saída social-democrata para o 
Irã.

A destituição do Presidente Bani Sadr pode le­
var o país ao caos.

Quanto ao PRI, a sua progressiva polí­
tica de caos econômico e seus ataques 
incessantes às liberdades democráticas, 
visando assegurar-lhe o controle abso­
luto do poder - proibindo até a expressão 
de setores da burguesia - só está servindo 
para desgastá-lo.

O PRI e a Crise da 
Direção Burguesa

As constantes execuções de opositores 
ao regime - que aliás remontam à centena - 
repetindo os métodos da antiga polícia 
política do Xá, a “Savak”; e a conse­
quente destruição de sua sede, na qual ele 
perdeu seus mais importantes homens 
políticos, começam a mostrar os primei­
ros sinais de desgaste desse tipo de dire­
ção.

A partir de agora, o mais importante 
dentro desse novo contexto, vai ser a rea­
ção das rnasSas populares. O desenvolvi­
mento da Revolução iraniana vai depen­
der em muito da expressão política autô­
noma das classes exploradas, face à crise 
aberta pelas duas frações nacionalistas 
burguesas. x

populares ocorreram nas cidades de 
Casablanca, Rabat e Oujda, durante o 
dia 21 de junho. Face à decisão gover­
namental de aumentar de 80 a 100% o 
preço dos gêneros alimentícios (óleo, 
farinha, etc.), a reação popular foi ins­
tantânea, obrigando o ditador a recuar. 
Casablanca foi palco de uma imensa 
greve geral, que levou dezenas de 
milhares de pessoas às ruas. Mas a 
repressão policial não tardou. Balanço: 
centenas de mortes e milhares de feridos, 
com a prisão massiva dos dirigentes 
sindicais.

Essas mobilizações fazem parte d a Z  
recusa popular à Untao Sagrada em' 
tomo de Hassan II, ditada pelas organi­
zações reformistas e principalmente 
contra a invasão do Sahara Ocidental, 
com o massacre do povo “saharaoui".

ITÁLIA: As eleições administrativas 
parciais que transcorreram durante os 
dias 21 e 22 de junho, mostraram um 
nítido avanço do PSI e do PCI. Tendo 
como principal derrotada a Democracia 
Cristã, que perdeu em média 3% de 
votos, caindo de 33,6% nas eleições 
regionais de 1976, para 30,8% nesse 
último escrutínio. No final de tudo, o 
grande beneficiado foi o PSI, que 
ganhou 4%, indo de 10% em 76, para 
13,7%. Quanto ao PCI, manteve seu 
eleitorado, obtendo 32,8%.

Desta maneira, a esquerda conserva e 
amplia a maioria nas duas principais 
cidades do pais, em Roma e Gênova, 
mantendo o controle dos respectivos 
Conselhos Comunais.

IRLANDA: O governo inglês da anti- 
popular Thatcher continua no seu “impas­
se irlandês”. Ê que apesar das 12 mortes 
anteriores, os presos irlandeses conti­
nuam seu forte movimento de greve de 
fome.

No dia 22 de julho, mais um republi­
cano juntou-se a seus 6 companheiros 
na prisão de Long Kesh. perto do 
Belfust: Michael Devine, de 27 anos, 
condenado a 12 anos de reclusão. ?■

Joe Mac Donnel. que já perdeu quase 
20 quilos, está completando dois meses 
de jejum. Isso prova que, apesar da 
repressão, nenhum deles está disposto a 
abrir mão desta histórica forma de luta.

POt-úNIA: Visando a  uma “boa pre­
paração” do IX Congresso do POUP, em 
14 de julho próximo, os burocratas de 
todos os horizontes mexem-se muito 
para não serem surpreendidos. Primeiro 
foi Kania que andou por todo o pais, 
tentando convencer “suas bases” da 
validade de eleger delegados que, ao 
mesmo tempo estivessem de acordo 
com o “movimento de renovação”, mas 
que também reconhecessem a “política 
externa" da Polônia. E o conseguiu, 
sendo somente uns 10% os que pedem 
democracia no partido. Mas nesse 
contexto, quem passou por maus momen­
tos foram os “duros",'onde o próprio 
Olszowski só obteve 51% dos votos 
necessários, em Varsóvia.

Por outro lado, a União Soviética 
também preocupa-se. pois até mandou 
Gromiko, chefe das Relações Exterio­
res, visitar os burocratas de Vareóvia. E 
por entre novo remanejamento minis­
terial. demissões de uns e entrada de 
outros, pressões dos países irmãos e 
promessas de “fidelidade à comunidade 
socialista”, dá para perceber que o 
equilíbrio de Kania continua instável:
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CbjSiâ
Recentemente se tornou público que no início de 1979, pouco depois da 

queda do Xá do Irã, o governo de Hua Gofeng e Deng Xiaoping permitiu 
que os Estados Unidos instalassem em território chinês uma base de 
espionagem para controlar os movimentos das forças armadas soviéticas.

Este fato escandaloso, somado ao pedido de Pequim para entrar na 
Comissão Trilateral, à decisão dos Estados Unidos de vender armas à 
China e os constantes ataques da camarilha dirigente à revolução centro- 
americana — que não vacila em exigir dos Estados Unidos que “dê uma 
lição em Fidel Castro" — configura um quadro em que o governo do 
Estado Operário chinês se alia ao imperialismo e não vascila em servir de 
instrumento da contra-revolução,cerrando fileiras ao lado do capital não 
só no terreno político, como também militarmente.

Esta expressão extrema da linha estalinista de “construir o socialismo 
em um só país", levará prática à “teoria” maoista sobre “imperialismo 
russo" e chega ao ponto de trocar tecnologia e assistência econômica 
norte-americana por uma política ativamente contra-revolucionária no 
sudeste asiático que alcançou seu ponto mais alto com a invasão chinesa 
ao Viet Nam. Porém esta linha não se desenvolve sem reação por parte 
das massas e grandes repercussões na cúpula do poder. O difundido 
julgamento do “bando dos quatro" e as recentes decisões do XII 
Congresso do PC Chinês mostram esse complexo processo.

Por Marcelo Zugadi

Desmaoização e Socialismo

N o auge de um longo processo de 
luta fracional, o XII.° Congresso 
do PC Chinês destituiu Hua 

Guofeng como presidente do partido 
nomeando em seu lugar Hu Yaobang, 
aliado de Deng Xiaoping que, de seu 
posto de secretário da Comissão Militar 
— controla as forças arm adas — é o 
verdadeiro líder do atual governo.

Hua Guofeng foi indicado pelo próprio 
Mao, em 1976, para ocupar o cargo que 
ficava vago com a morte de Chou Enlai e 
nomeado logo pelo “grande timoneiro” 
como seu sucessor. Deng, por seu lado, 
havia sido qualificado por Mao como “o 
Kruschev chinês"..

Com estas m udanças, Deng dá um 
passo mais na consolidação de seu contro­
le sobre a direção do partido, que já estava 
garantido desde o 5? plenária do Comitê 
Central do PC Ch, realizado em fevereiro 
de 1980. Hua, por seu lado, conserva seu 
lugar no Birô Político, com posto pelo 
pesidente Hu Yaobang e seis vice-presi- 
dentes que, por ordem de importância, 
são os seguintes: Ye Jiqnying, Deng Xiao­
ping, Zhao Ziyang, Li Xiannian, Chen 
Yun e Hua Guofeng. O marechal Ye 
Jianying, veterano com grande prestígio 
nas forças armadas, é um aliado de Hua.

O fato de Hua ter sido destituído como 
presidente por seus “erros esquerdistas e 
sua disposição a promover o culto de sua 
pessoa” , mas ao mesmo tempo ser-lhe 
permitido manter uma das seis vice-pre­
sidências, foi apresentado por Hua Yao­
bang como uma mostra de boa vontade 
que permite ao burocrata em desgraça 
“emendar seus erros”. Mas na realidade 
trata-se de algo menos edificante. De um 
lado, mostra que a fração Hua está debili­
tada mas conserva grande parte de seu 
poder. (Ye Jianying figura como lí’ vice- 
presidente). De outro lado, a divisão de 
postos reflete a necessidade das camari­
lhas burocráticas de manter a “unidade e 
estabilidade" (são as consignas de Deng) 
da cúpula partidária para enfrentar o 
descontentamento das massas e as exigên­
cias de democracia que vêm crescendo 
sem cessar desde a morte de Mao, particu­
larmente no proletariado e no meio estu­
dantil e intelectual.

O movimento pela democracia
Desde a demonstração de Tiananmen, 

o 5 de abril de 1976, quando mais de cem 
mil pessoas homenagearam a Chou Enlai 
com poemas e consignas antim aoistas 
(Mao ainda vivia) as demandas democrá­
ticas das massa chinesas têm sido, de fato, 
mais e mais sonoras. Os famosos diários 
murais se estenderam por todo o país e 
apareceram numerosos periódicos e revis­
tas à margem do controle oficial. Em 15 de

setembro de 1980, representantes de 21 
dessas publicações se reuniram em Can- 
ton para fo rm ar um a A ssociação de 
Publicações não Oficiais da China.

A Associação, por sua vez, publica um 
periódico. Dever, que até janeiro havia 
editado 4 números. Dever informa sobre 
numerosos fatos demonstrativos de que os 
reclamos democráticos se estendem por 
todo o país. “Em Pekin quase todas as 
universidades estão em processo de elei­
ção”, informa Dever e acrescenta: “desde 
que os trabalhadores da Fábrica de Auto­
móveis Xangai abriram o precedente de 
trabalhadores apresentarem-se para as 
eleições (fora do controle partidário), em 
todo o país os trabalhadores estão seguin­
do o exemplo”.

Em 17 de novem bro de 1980, dois 
jovens trabalhadores se apresentaram  
como candidatos em suas fábricas, no 
distrito de Zhaoyang, para a eleição de 
deputados populares. Um deles é membro 
do conselho editor de um jornal não 
oficial. Ambos lançaram um manifesto no 
qual explicavam as bases de suas candi­
daturas: “durante dez anos de destruição o 
povo chinês sofreu os efeitos da revolução 
cultural; o Estado e o povo sofreram uma 
grande devastação. Esta é uma demons­
tração de que, por não ter o povo o poder 
para dirigir q país, controlar seu próprio 
destino, todo o poder caiu em mãos de 
uma minoria cujos erros causam pesados 
sacrifícios a todo o povo”.

“É o forte desejo das massas — conti­
nua o manifesto— que os deputados do 
povo representem realmente o povo”. Um 
dos candidatos obteve o 3.° lugar em sua 
fábrica e o outro o 4?

Tática e estratégia de 
Deng Xiaoping

No início de sua luta contra a fração de 
Hua Guofeng, a tática de Deng foi apoiar- 
se na vanguarda que luta pela Democra­
cia Socialista e critica o maoismo. Mas 
rapidamente viu os perigos desta tática. 
Em um “Informe sobre a situação atual e 
as tarefas” apresentado em janeiro de 1980 
num a reunião  de 10 mil qu ad ro s do 
partido, das forças armadas e do governo, 
Deng apresentou seu verdadeiro ponto de 
vista ao expor seu plano para 1980. O 
plano se sintetizava em tres pontos: pri­
meiro, para evitar uma 3.a guerra mundial 
a China deve lutar contra a hegemonia 
soviética; segundo, para alcançar a unifi­
cação da pátria é necessário recuperar 
Taiwan; terceiro, deve-se acelerar a re­
construção econômica, ou seja, a conclu­
são das “quatro modernizações" (na agri- 
cu ltu ra , na in d ú stria , na defesa e na. 
ciência e tecnologia).

Porém o central é o plano econômico; e 
este não pode ser cumprido sem alcançar 
uma situação política de estabilidade e 
unidade. Ao chegar a este ponto Deng 
assinalava uma ameaça para a estabilida­
de e unidade: “atualmente há algumas 
idéias sociais (notem bem: idéias sociais! 
M.Z.) especialmente idéias dos jovens, aos 
quais há que se prestar atenção. Por 
exemplo, no diário mural de Hsi Tang (o 
mais famoso, batizado pelos correspon­
dentes estrangeiros “muro da democra- 
cria") apareceram muitas coisas que, se 
permitidas desenvolverem-se livremente, 
quem sabe aonde irão parar (...). A ten­
dência e os objetivos reais da assim cha­
mada fração democrática e os dissidentes, 
deve ser claram ente reconhecida. Não 
sejais ingênuos: ali estão envolvidos anar­
quistas e outros individuos extremistas. 
Todos estes fatores ameaçam a estabilida­
de. Apesar do caráter diverso desta gente, 
sob certas condições eles se uniram e terão 
uma influência destrutiva que se pode 
converter em um furacão (...).

Os comunistas — os quadros partidá­
rios e especialmente os dirigentes — não 
devem vacilar na luta contra estes ele­
mentos criminosos (...). Absolutamente 
não permitir a distribuição de propagan­
da.

A liberdade de imprensa e reunião está 
descartada, para os contra-revolucionários. 
Não permitir absolutamente a ninguém 
reunir-se com essa gente as costas do 
partido”.

É esta a base que empurra a burocracia 
chinesa a aliar-se com o imperialismo para 
levar a cabo uma política que lhe permita 
manter-se no poder. Não parece exagera­
do, à luz desse discurso, concluir que a ca­
marilha contra-revolucionária que gover­
na a China está muito mais que inquieta 
com a dinâmica da oposição que luta pela 
democracia socialista. Sob certas condi­
ções, disse Deng, pode converter-se em 
um furacão.
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De grande 
timoneiro 
a grumete

O

Aqui trechos significativos do 
documento do C.C.do P C Chinês: 

“Resolução sobre algumas questões, 
da história de nosso partido desde a 
fundação da República da China”.

documento se divide em sete 
seções e é resultado evidente 
da luta e negociação entre as 

distintas frações. Sua aprovação 
naturalmente unânime foi trabalhosa 
e essas dificuldades, sobretudo à lu/ do 
caráter híbrido do resultado, expressam 
a frag ilidade da a tua l unidade na 
cúpula.

A substância política desta resolução 
se percebe no tratamento do papel de 
Mao Tse-Tung, "grande m arxista e 
grande revolucionário, estrategista e 
teórico proletário" a quem seria falso e 
injusto "questionar seu papel dirigente 
na revolução e construção do nosso 
país, unicamente porque cometeu erros 
nos últimos anos de sua vida”. Entre­
tanto. "também é absolutamente erra­
do adotar uma atitude dogmática a 
respeito das palavras do camarada Mao 
Tse-Tung e considerar tudo o que ele 
disse como uma verdade inalterável 
capaz de ser aplicada de maneira mecâ­
nica em todo lugar”.

O documento distingue três períodos 
para julgar Mao. Durante o primeiro 
(1946/56) os princípios orienta­
dores e as medidas políticas fun­
dam entais foram  co rre tas”; no 
seguinte, as “grandes realizações" não 
podem ocultar que se “cometeram 
grandes erros”. Porém se Mao já havia 
sido ganho pela “presunção e o subjeti- 
vismo” não obstante “não seria possível 
atribuir-lhe todos os erros”.

Este período, entretanto, prenunciava 
a Revolução Cultural “desencadeada 
por Mao” e que foi “um grave erro 
esquerdista que deve ser assumido por 
ele e que provocou as maiores regressões 
e perdas desde a fundação da República 
Popular”.

Esse erro “de dimensões nacionais e 
de longa duração" foi o de “um grande 
revolucionário que na noite de sua vida 
confundiu o que é justo com o que é 
errado, o povo com o inimigo".

O documento veio a público no 60í’ 
aniversário do PC Chinês, fundado em 
l.° de julho de 1921, em Xangai, por 
doze militantes e que conta hoje com 36 
milhões de membros.
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Após a Volks e a Fiat, agora é a

Quem fosse até o pátio da Ford em São 
Bernardo, ficaria impressionado com a 
tranquilidade destes milhares de operários 
nas assembléias. Nem slogans, nem frases 
de efeito. Não são aprendizes: sem 
hesitação, reagiram a um membro da 
chapa 2, de oposição a Lula, que 
percorreu as seções propondo a volta ao 
trabalho já que a Ford havia assegurado 
seis meses de estabilidade. Nem 
desconhecem a sua força: sabem que esta 
greve pode ser o estopim para o ABC, 
hoje com dezenas de milhares de 
desempregados.

Ford: greve de solidariedade na fábrica.

Greve contra o desemprego
Por Vilma Amaro

Já que o governo e as empresas 
£ £  não tomam nenhuma providên- 

cia, o trabalhador terá que agir, 
tomando suas próprias decisões. E a greve 
é a única resposta que os trabalhadores 
podem dar às demissões da Ford, seguin­
do o exemplo da Fiat, do Rio de Janeiro”. 
A afirm ação foi feita por Lula, numa 
reunião com trabalhadores da Ford algu­
mas horas depois de a empresa ter comu­
nicado ao Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo a demissão de 400 trabalha­
dores, “devido à retração do mercado”, 
conforme alegou. Essa proposta de para­
lisação, em solidariedade aos operários 
demitidos, mostra muito bem a liderança 
e a identificação com os trabalhadores de 
sua base, que a ex-diretoria doSindicato 
vem mantendo, apesar de sua cassação e 
condenação. Há 20 dias, cerca de 1200 
trabalhadores foram demitidos da Gene­
ral Motors de São Caetano e o Sindicato, 
dirigido por João Lins, nada mais fez do 
que criticar timidamente a empresa, sem 
realizar nenhuma imobilização. No caso 
da Ford, a pronta ação da ex-diretoria de 
S. Bernardo, a mobilização imediata, 
motivaram o sucesso do movimento ini­
ciado nas primeiras horas de segunda-
feira, dia 6, na Ford.

Com 12.000 trabalhadores, a Ford é a
segunda maior indústria da região, depois 
da Volks, e sempre se destacou pela com­

batividade dos trabalhadores. E a notícia 
das demissões deixou todos os operários 
revoltados. Não foi preciso muita falação 
da ex-diretoria para que o pessoal come­
çasse a parar. E, numa prova de que as 
previsões de Lula foram corretas, quando 
ele afirm ava, há alguns meses, que as 
próximas greves iam ocorrer dentro das 
fábricas, os trabalhadores da Ford iam 
batendo o cartão e sentando em cima das 
máquinas. “Esta é uma greve de consciên­
cia”, ressaltou Lula na assembléia realiza­
da segunda-feira à tarde no pátio da 
empresa, com a presença de mais de 4 mil 
trabalhadores. Isso não quer dizer que a 
nova tática não possa ser revista. “No 
momento em que percebermos que os 
patrões e governo estão se utilizando do 
nosso movimento, a gente muda de táti­
ca”, advertiu Lula.

Lutar pela readmissào

As palavras de ordem da greve refle­
tem a conjuntura difícil que atravessa a 
classe operária neste momento: read mis­
são dos demitidos, fim das dispensas e 
estabilidade. Djalma de Souza Bom, tam­
bém da ex-diretoria, lembrava que já 
existem 60 mil demitidos na região. “E a 
demissão de mais 400 operários é um 
exemplo claro da irresponsabilidade das 
multinacionais, que procuram  jogar a

culpa da crise nas costas do trabalhador”, 
afirmou.

Essa atuação das empresas tem moti­
vado uma reação em cadeia dos traba­
lhadores. Curiosamente, a fábrica de tra­
tores da Ford que não havia parado na 2? 
feira, porque alí ninguém havia sido 
dem itido, entrou em greve depois que 
para lá se dirigiram alguns trabalhadores, 
pedindo a solidariedade de todos.

Tanto na paralisação da fábrica de tra­
tores, como na fábrica de automóveis, o 
atual candidato a presidente do Sindicato 
pela chapa Um, funcionário da empresa, 
desdp sua.instalação em)São|Bernardo, Jair 
Meneguelli, teve atuação destacada. Ele 
percorreu várias sessões da fábrica dis­
cutindo a im portância da paralisação, 
uma vez que a classe operária estava sendo 
atingida em seu conjunto. E se os traba­
lhadores não se unissem para evitar novas 
demissões, a situação iria piorar, com as 
m ultinacionais fazendo e desfazendo 
dentro do país”.

O utra adesão im portante dentro da 
empresa foi a dos mensalistas. Enquanto a 
greve no setor de produção atingia cem 
por cento, logo na segunda-feira, muitos 
mensalistas aderiam espontaneamente ao 
movimento, fazendo rodinhas em suas 
salas para discutir a greve.

Luis Inácio da Silva qualificou a nota 
oficial da Ford sobre a paralisação sim­

plesmente de “escrota”. A empresa lembra 
que iria readmitir os operários despedit 
dos, tão logo houvesse recuperação do 
mercado. “A Ford diz que vai readmitir, 
mas não diz quando. Imaginem se o traba­
lhador ficar em casa esperando essa pro­
messa”. O ex-presidente do Sindicato 
afirmou também que a Ford lançou o Del 
Rey com um preço uma vez e meia maior 
que o do Corcel, seu carro mais vendido. 
Ora, se a fábrica vende cinco veículos Del 
Rey, ao invés de 10 Corcel, ela vai ter o 
mesmo lucro, utilizando apenas a metade 
da mão de obra.

Crise?
A empresa, por outro lado, se queixa de 

ter em estoque cerca de 4200 veículos. “E a 
culpa por acaso é do trabalhador? O 
problema é que as m ultinacionais só 
pensam no lucro, não estão interessadas 
em resolver questões sociais”, afirma no­
vamente Djalma.

“Depois do solene não dado no pri­
meiro semestre pelos trabalhadores da 
Volks, à proposta de redução da jornada 
de trabalho, com redução de salários, a 
greve da Ford é o fato mais importante 
ocorrido no ABC este ano. E estas duas 
decisões, mostram que os trabalhadores 
assumiram a iniciativa da luta contra 
o desemprego", concluiu Lula.

Os desafios desta greve
A politização das lutas operárias é a grande marca das greves recentes.

O s operários da Ford, em 
São Bernardo do Cam­
po, retomaram a ban­
deira de seus companheiros da 

Fiat do Rio de Janeiro. A greve 
deflagrada na indústria automo­
bilística, que teve o melhor de­
sempenho do ano passado, atesta 
uma efetiva tendência à politiza­
ção das lutas operárias. E marca 
fortemente no calendário o mês 
de outubro, época em que alguns 
milhões de trabalhadores do país 
estarão em campanha salarial.

A redução de jornada de tra­
balho sem redução de salários, já 
foi co nqu istada po ra lgum as 
categorias, como é o caso dos

metalúrgicos da Aços Anhan- 
guera, em Mogi das Cruzes, SP, 
ou dos petroleiros — 43 mil em 
todo o país. A resposta dos ope­
rários da Volks, da Fiat, da Ford, 
numa autêntica corrida de reve­
zamento, aponta sem dúvida 
para uma evidência: os trabalha­
dores estão dispostos a preparar 
e deflagrar suas lutas.

Em contrapartida, mostrando 
qual a atitude que o governo 
espera dos sindicalistas pelegos, a 
diretoria dos metalúrgicos de 
São Paulo, em novembro últi­
mo, emitiu nota contra a reivin­
dicação das 40 horas semanais, 
entre outros motivos porque ela

exigiría muitas mudanças na es­
trutura da produção metalúrgica 
do país. Joaquinzão e sua turma 
afirmavam, então, que estavam 
estudando a questão. Já faz qua­
se nove meses, suspeita-se de um 
aborto... O fato é que as direções 
conservadoras e pelegas tudo 
estão fazendo para não convocar 
assembléias, para “tranquilizar” 
os operários.

Ao sindicalismo autêntico e ao 
Partido dos Trabalhadores, as 
lutas operárias também trazem 
seu recado: é preciso organizar 
assembléias, preparar as lutas, 
encaminhar uma campanha sa­
larial unificada dos trabalhado­

res de todo o país, passando, 
como é tradição antiga no mo­
vimento operário brasileiro, pe­
las articulações e assembléias 
intersindicais e pelas greves ge­
rais estaduais e nacionais. Por­
que, pelo que indicam os patrões 
e o governo, eles não se mostram 
decididos a nenhuma concessão.

Mas fica evidente também, que 
a pressão dos trabalhadores colo­
cará em pauta questões cada vez 
mais amplas, na medida em que 
exijam que as empresas multina­
cionais operem no vermelho, que 
abram suas contas, que deixem 
de remeter seus fabulosos lucros 
e pagamentos de patentes para

suas matrizes. Essas e outras 
questões apontam para um fato 
que nem mesmo as lideranças 
mais avançadas do movimento 
operário ainda tem colocado 
mais abertamente: a questão do 
poder, de quem administra o país 
que está em jogo.

Por essas e outras razões, o 
PT, mais que ninguém, na medi­
da em que íepresenta a aspiração 
de governo dos trabalhadores, 
tem que ter uma atitude decidida 
no apoio a essa greve e na defla­
gração de um processo nacional 
de lutas.

(R.M.)
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